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Como passar em um concurso público?

Todos nós sabemos que é um grande desafio ser aprovado em concurso público, dessa maneira é muito importante o concurseiro 
estar focado e determinado em seus estudos e na sua preparação.

É verdade que não existe uma fórmula mágica ou uma regra de como estudar para concursos públicos, é importante cada pessoa 
encontrar a melhor maneira para estar otimizando sua preparação.

Algumas dicas podem sempre ajudar a elevar o nível dos estudos, criando uma motivação para estudar. Pensando nisso, a Solução 
preparou este artigo com algumas dicas que irão fazer toda a diferença na sua preparação.

Então mãos à obra!

• Esteja focado em seu objetivo: É de extrema importância você estar focado em seu objetivo: a aprovação no concurso. Você vai ter 
que colocar em sua mente que sua prioridade é dedicar-se para a realização de seu sonho.
• Não saia atirando para todos os lados: Procure dar atenção a um concurso de cada vez, a dificuldade é muito maior quando você 
tenta focar em vários certames, pois as matérias das diversas áreas são diferentes. Desta forma, é importante que você defina uma 
área e especializando-se nela. Se for possível realize todos os concursos que saírem que englobe a mesma área.
• Defina um local, dias e horários para estudar: Uma maneira de organizar seus estudos é transformando isso em um hábito, 
determinado um local, os horários e dias específicos para estudar cada disciplina que irá compor o concurso. O local de estudo não 
pode ter uma distração com interrupções constantes, é preciso ter concentração total.
• Organização: Como dissemos anteriormente, é preciso evitar qualquer distração, suas horas de estudos são inegociáveis. É 
praticamente impossível passar em um concurso público se você não for uma pessoa organizada, é importante ter uma planilha 
contendo sua rotina diária de atividades definindo o melhor horário de estudo.
• Método de estudo: Um grande aliado para facilitar seus estudos, são os resumos. Isso irá te ajudar na hora da revisão sobre o assunto 
estudado. É fundamental que você inicie seus estudos antes mesmo de sair o edital, buscando editais de concursos anteriores. Busque 
refazer a provas dos concursos anteriores, isso irá te ajudar na preparação.
• Invista nos materiais: É essencial que você tenha um bom material voltado para concursos públicos, completo e atualizado. Esses 
materiais devem trazer toda a teoria do edital de uma forma didática e esquematizada, contendo exercícios para praticar. Quanto mais 
exercícios você realizar, melhor será sua preparação para realizar a prova do certame.
• Cuide de sua preparação: Não são só os estudos que são importantes na sua preparação, evite perder sono, isso te deixará com uma 
menor energia e um cérebro cansado. É preciso que você tenha uma boa noite de sono. Outro fator importante na sua preparação, é 
tirar ao menos 1 (um) dia na semana para descanso e lazer, renovando as energias e evitando o estresse.

Se prepare para o concurso público

O concurseiro preparado não é aquele que passa o dia todo estudando, mas está com a cabeça nas nuvens, e sim aquele que se 
planeja pesquisando sobre o concurso de interesse, conferindo editais e provas anteriores, participando de grupos com enquetes sobre 
seu interesse, conversando com pessoas que já foram aprovadas, absorvendo dicas e experiências, e analisando a banca examinadora do 
certame.

O Plano de Estudos é essencial na otimização dos estudos, ele deve ser simples, com fácil compreensão e personalizado com sua 
rotina, vai ser seu triunfo para aprovação, sendo responsável pelo seu crescimento contínuo.

Além do plano de estudos, é importante ter um Plano de Revisão, ele que irá te ajudar na memorização dos conteúdos estudados até 
o dia da prova, evitando a correria para fazer uma revisão de última hora.

Está em dúvida por qual matéria começar a estudar? Vai mais uma dica: comece por Língua Portuguesa, é a matéria com maior 
requisição nos concursos, a base para uma boa interpretação, indo bem aqui você estará com um passo dado para ir melhor nas outras 
disciplinas.

Vida Social

Sabemos que faz parte algumas abdicações na vida de quem estuda para concursos públicos, mas sempre que possível é importante 
conciliar os estudos com os momentos de lazer e bem-estar. A vida de concurseiro é temporária, quem determina o tempo é você, 
através da sua dedicação e empenho. Você terá que fazer um esforço para deixar de lado um pouco a vida social intensa, é importante 
compreender que quando for aprovado verá que todo o esforço valeu a pena para realização do seu sonho.

Uma boa dica, é fazer exercícios físicos, uma simples corrida por exemplo é capaz de melhorar o funcionamento do Sistema Nervoso 
Central, um dos fatores que são chaves para produção de neurônios nas regiões associadas à aprendizagem e memória.
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Motivação

A motivação é a chave do sucesso na vida dos concurseiros. Compreendemos que nem sempre é fácil, e às vezes bate aquele desânimo 
com vários fatores ao nosso redor. Porém tenha garra ao focar na sua aprovação no concurso público dos seus sonhos.

Caso você não seja aprovado de primeira, é primordial que você PERSISTA, com o tempo você irá adquirir conhecimento e experiência. 
Então é preciso se motivar diariamente para seguir a busca da aprovação, algumas orientações importantes para conseguir motivação:

• Procure ler frases motivacionais, são ótimas para lembrar dos seus propósitos;
• Leia sempre os depoimentos dos candidatos aprovados nos concursos públicos;
• Procure estar sempre entrando em contato com os aprovados;
• Escreva o porquê que você deseja ser aprovado no concurso. Quando você sabe seus motivos, isso te da um ânimo maior para seguir 
focado, tornando o processo mais prazeroso;
• Saiba o que realmente te impulsiona, o que te motiva. Dessa maneira será mais fácil vencer as adversidades que irão aparecer.
• Procure imaginar você exercendo a função da vaga pleiteada, sentir a emoção da aprovação e ver as pessoas que você gosta felizes 
com seu sucesso.

Como dissemos no começo, não existe uma fórmula mágica, um método infalível. O que realmente existe é a sua garra, sua dedicação 
e motivação para realizar o seu grande sonho de ser aprovado no concurso público. Acredite em você e no seu potencial.

A Solução tem ajudado, há mais de 36 anos, quem quer vencer a batalha do concurso público. Se você quer aumentar as suas chances 
de passar, conheça os nossos materiais, acessando o nosso site: www.apostilasolucao.com.br 

Vamos juntos!
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GÊNEROS TEXTUAIS. ANÁLISE E COMPREENSÃO DE 
TEXTOS, PARA IDENTIFICAR, ENTRE OUTROS ASPEC-

TOS: O TEMA OU A IDÉIA GLOBAL DO TEXTO OU, AIN-
DA, O TÓPICO DE UM PARÁGRAFO; O ARGUMENTO 
PRINCIPAL DEFENDIDO PELO AUTOR; O OBJETIVO 
OU A FINALIDADE PRETENDIDA; A SÍNTESE DE SEU 
CONTEÚDO GLOBAL; A FUNÇÃO (REFERENCIAL, EX-

PRESSIVA, APELATIVA) QUE DESEMPENHAM; OS ELE-
MENTOS QUE COMPÕEM UMA NARRATIVA (ESPAÇO, 

TEMPO, PERSONAGEM PRINCIPAL, PERSONAGENS 
SECUNDÁRIOS, CONFLITO, SOLUÇÃO); CARACTERÍS-
TICAS DE FÁBULAS E HISTÓRIAS EM QUADRINHOS; 

CARACTERÍSTICAS DO TEXTO POÉTICO; A FIDELIDADE 
DE PARÁFRASES A SEUS SEGMENTOS DE ORIGEM; 

INFORMAÇÕES EXPLÍCITAS E IMPLÍCITAS PRESENTES 
NO TEXTO; RELAÇÕES SEMÂNTICAS (CAUSALIDADE, 
TEMPORALIDADE, CONCLUSÃO, COMPARAÇÃO, FI-

NALIDADE, OPOSIÇÃO, CONDIÇÃO, EXPLICAÇÃO, ADI-
ÇÃO) ESTABELECIDAS ENTRE PARÁGRAFOS, PERÍODOS 

OU ORAÇÕES; ELEMENTOS SEQUENCIADORES QUE 
ASSEGURAM A CONTINUIDADE DO TEXTO

Compreensão e interpretação de textos
Chegamos, agora, em um ponto muito importante para todo o 

seu estudo: a interpretação de textos. Desenvolver essa habilidade 
é essencial e pode ser um diferencial para a realização de uma boa 
prova de qualquer área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e interpretação?
A compreensão é quando você entende o que o texto diz de 

forma explícita, aquilo que está na superfície do texto. 
Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Por meio dessa frase, podemos entender que houve um tempo 

que Jorge era infeliz, devido ao cigarro. 
A interpretação é quando você entende o que está implícito, 

nas entrelinhas, aquilo que está de modo mais profundo no texto 
ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, mas 

podemos interpretar que Jorge parou de fumar e que agora é feliz. 
Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para que 

facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. Ela 

pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente imagens, 
fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as pa-
lavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem verbal 
com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos iden-
tificar quando um texto é baseado em outro. O nome que damos a 
este processo é intertextualidade. 

Interpretação de Texto 
Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar a 

uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada ao su-
bentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode deduzir 
de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos pré-
vios que cada pessoa possui antes da leitura de um determinado 
texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo lido estabeleça 
uma relação com a informação já possuída, o que leva ao cresci-
mento do conhecimento do leitor, e espera que haja uma aprecia-
ção pessoal e crítica sobre a análise do novo conteúdo lido, afetan-
do de alguma forma o leitor.

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analíti-
ca e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, esta-

do, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 

(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
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- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações orto-
gráficas, gramaticais e interpretativas;

- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais po-
lêmicos;

- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 
qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada pa-

rágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e mu-
tável). 

– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, tó-

picos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar pa-
lavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu vocabu-
lário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas são uma 
distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a compre-
ensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula nossa 
imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora nos-
so foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além de 
melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias se-
letas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é a iden-
tificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se as ideias 
secundárias, ou fundamentações, as argumentações, ou explica-
ções, que levem ao esclarecimento das questões apresentadas na 
prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um signi-
ficado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso o can-
didato só precisa entendê-la – e não a complementar com algum 
valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e nunca 
extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atra-
ído pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-
-secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.
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Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três modos: 
ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um dos efeitos de sentido que ocorre nos 

textos literários quando a personagem tem a consciência de que 
suas ações não serão bem-sucedidas ou que está entrando por um 
caminho ruim, mas o leitor já tem essa consciência.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.
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Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apre-
ensão do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não 
estão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira alea-
tória, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo au-
tor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço para 
divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. 
Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que você 
precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. 
Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaustão, 
assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.

Gêneros Discursivos
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de perso-

nagens fictícios, podendo ser de comparação com a realidade ou 
totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma 
novela é a extensão do texto, ou seja, o romance é mais longo. No 
romance nós temos uma história central e várias histórias secun-
dárias.

 
Conto: obra de ficção onde é criado seres e locais totalmente 

imaginário. Com linguagem linear e curta, envolve poucas perso-
nagens, que geralmente se movimentam em torno de uma única 
ação, dada em um só espaço, eixo temático e conflito. Suas ações 
encaminham-se diretamente para um desfecho.

 
Novela: muito parecida com o conto e o romance, diferenciado 

por sua extensão. Ela fica entre o conto e o romance, e tem a história 
principal, mas também tem várias histórias secundárias. O tempo na 
novela é baseada no calendário. O tempo e local são definidos pe-
las histórias dos personagens. A história (enredo) tem um ritmo mais 
acelerado do que a do romance por ter um texto mais curto.

 
Crônica: texto que narra o cotidiano das pessoas, situações que 

nós mesmos já vivemos e normalmente é utilizado a ironia para 
mostrar um outro lado da mesma história. Na crônica o tempo não 
é relevante e quando é citado, geralmente são pequenos intervalos 
como horas ou mesmo minutos.

 
Poesia: apresenta um trabalho voltado para o estudo da lin-

guagem, fazendo-o de maneira particular, refletindo o momento, 
a vida dos homens através de figuras que possibilitam a criação de 
imagens. 

 
Editorial: texto dissertativo argumentativo onde expressa a 

opinião do editor através de argumentos e fatos sobre um assunto 
que está sendo muito comentado (polêmico). Sua intenção é con-
vencer o leitor a concordar com ele.

Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa de um 
entrevistador e um entrevistado para a obtenção de informações. 
Tem como principal característica transmitir a opinião de pessoas 
de destaque sobre algum assunto de interesse. 

Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se materiali-
za em uma concretude da realidade. A cantiga de roda permite as 
crianças terem mais sentido em relação a leitura e escrita, ajudando 
os professores a identificar o nível de alfabetização delas.

 
Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como objetivo 

de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando uma certa li-
berdade para quem recebe a informação.

 
DISTINÇÃO DE FATO E OPINIÃO SOBRE ESSE FATO

Fato
O fato é algo que aconteceu ou está acontecendo. A existência 

do fato pode ser constatada de modo indiscutível. O fato pode é 
uma coisa que aconteceu e pode ser comprovado de alguma manei-
ra, através de algum documento, números, vídeo ou registro.         

Exemplo de fato:
A mãe foi viajar.

Interpretação
É o ato de dar sentido ao fato, de entendê-lo. Interpretamos 

quando relacionamos fatos, os comparamos, buscamos suas cau-
sas, previmos suas consequências. 

Entre o fato e sua interpretação há uma relação lógica: se apon-
tamos uma causa ou consequência, é necessário que seja plausível. 
Se comparamos fatos, é preciso que suas semelhanças ou diferen-
ças sejam detectáveis.

Exemplos de interpretação:
A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em ou-

tro país.
A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profissão 

do que com a filha.

Opinião 
A opinião é a avaliação que se faz de um fato considerando um 

juízo de valor. É um julgamento que tem como base a interpretação 
que fazemos do fato. 

Nossas opiniões costumam ser avaliadas pelo grau de coerên-
cia que mantêm com a interpretação do fato. É uma interpretação 
do fato, ou seja, um modo particular de olhar o fato. Esta opinião 
pode alterar de pessoa para pessoa devido a fatores socioculturais.

Exemplos de opiniões que podem decorrer das interpretações 
anteriores:

A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em ou-
tro país. Ela tomou uma decisão acertada.

A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profissão 
do que com a filha. Ela foi egoísta.

Muitas vezes, a interpretação já traz implícita uma opinião. 
Por exemplo, quando se mencionam com ênfase consequên-

cias negativas que podem advir de um fato, se enaltecem previsões 
positivas ou se faz um comentário irônico na interpretação, já esta-
mos expressando nosso julgamento. 

É muito importante saber a diferença entre o fato e opinião, 
principalmente quando debatemos um tema polêmico ou quando 
analisamos um texto dissertativo.
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CONJUNTOS NUMÉRICOS. NÚMEROS NATURAIS E 
NÚMEROS INTEIROS: DIVISIBILIDADE, MÁXIMO DIVI-
SOR COMUM E MÍNIMO MÚLTIPLO COMUM, DECOM-
POSIÇÃO EM FATORES PRIMOS. NOÇÃO ELEMENTAR 
DE NÚMEROS REAIS: OPERAÇÕES E PROPRIEDADES, 
RELAÇÃO DE ORDEM, VALOR ABSOLUTO, DESIGUAL-

DADES

Números Naturais
Os números naturais são o modelo matemático necessário 

para efetuar uma contagem.
Começando por zero e acrescentando sempre uma unidade, 

obtemos o conjunto infinito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

{1,2,3,4,5,6... . }

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um anteces-
sor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente de zero.
a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas
Nas expressões numéricas aparecem adições, subtrações, mul-

tiplicações e divisões. Todas as operações podem acontecer em 
uma única expressão. Para resolver as expressões numéricas utili-
zamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro operações, 
devemos resolver a multiplicação ou a divisão primeiramente, na 
ordem em que elas aparecerem e somente depois a adição e a sub-
tração, também na ordem em que aparecerem e os parênteses são 
resolvidos primeiro.

Exemplo 1 
10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2
40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
Podemos dizer que este conjunto é composto pelos números 

naturais, o conjunto dos opostos dos números naturais e o zero. 
Este conjunto pode ser representado por:

Subconjuntos do conjunto :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero

 {...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos

 {0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos

 {...-3, -2, -1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que pode ser ex-

presso na forma , onde a e b são inteiros quaisquer, com b≠0
São exemplos de números racionais:

-12/51
-3

-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por fração, 
portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?

Representação Decimal das Frações
Temos 2 possíveis casos para transformar frações em decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o número de-
cimal terá um número finito de algarismos após a vírgula.

2º) Terá um número infinito de algarismos após a vírgula, mas 
lembrando que a dízima deve ser periódica para ser número racio-
nal

OBS: período da dízima são os números que se repetem, se 
não repetir não é dízima periódica e assim números irracionais, que 
trataremos mais a frente.
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Representação Fracionária dos Números Decimais
1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar com o 

denominador seguido de zeros.
O número de zeros depende da casa decimal. Para uma casa, 

um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, então como 
podemos transformar em fração?

Exemplo 1 
Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízima dada 

de x, ou seja
X=0,333...

Se o período da dízima é de um algarismo, multiplicamos por 10.
10x=3,333...

E então subtraímos:
10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de período.

Exemplo 2
Seja a dízima 1,1212...
Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .

Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais

Identificação de números irracionais
– Todas as dízimas periódicas são números racionais.
– Todos os números inteiros são racionais.
– Todas as frações ordinárias são números racionais.
– Todas as dízimas não periódicas são números irracionais.
– Todas as raízes inexatas são números irracionais.
– A soma de um número racional com um número irracional é 

sempre um número irracional.
– A diferença de dois números irracionais, pode ser um número 

racional.

– Os números irracionais não podem ser expressos na forma , 
com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

– O quociente de dois números irracionais, pode ser um núme-
ro racional.

Exemplo:  :  =  = 2 e 2 é um número racional.

– O produto de dois números irracionais, pode ser um número 
racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo: radicais(  a raiz quadrada de um número na-
tural, se não inteira, é irracional.

Números Reais

Fonte: www.estudokids.com.br

Representação na reta

Intervalos limitados
Intervalo fechado – Números reais maiores do que a ou iguais a 

e menores do que b ou iguais a b.

Intervalo:[a,b]
Conjunto: {x ϵ R|a≤x≤b}

Intervalo aberto – números reais maiores que a e menores que 
b.

Intervalo:]a,b[
Conjunto:{xϵR|a<x<b}
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Intervalo fechado à esquerda – números reais maiores que a ou 
iguais a A e menores do que B.

Intervalo:{a,b[
Conjunto {x ϵ R|a≤x<b}

Intervalo fechado à direita – números reais maiores que a e 
menores ou iguais a b.

Intervalo:]a,b]
Conjunto:{x ϵ R|a<x≤b}

Intervalos Ilimitados
Semirreta esquerda, fechada de origem b- números reais me-

nores ou iguais a b.

Intervalo:]-∞,b]
Conjunto:{x ϵ R|x≤b}

Semirreta esquerda, aberta de origem b – números reais me-
nores que b.

Intervalo:]-∞,b[
Conjunto:{x ϵ R|x<b}

Semirreta direita, fechada de origem a – números reais maiores 
ou iguais a A.

Intervalo:[a,+ ∞[
Conjunto:{x ϵ R|x≥a}

Semirreta direita, aberta, de origem a – números reais maiores 
que a.

Intervalo:]a,+ ∞[
Conjunto:{x ϵ R|x>a}

Potenciação
Multiplicação de fatores iguais

2³=2.2.2=8

Casos
1) Todo número elevado ao expoente 0 resulta em 1.

2) Todo número elevado ao expoente 1 é o próprio número.

3) Todo número negativo, elevado ao expoente par, resulta em 
um número positivo.

4) Todo número negativo, elevado ao expoente ímpar, resulta 
em um número negativo.

5) Se o sinal do expoente for negativo, devemos passar o sinal 
para positivo e inverter o número que está na base. 

6) Toda vez que a base for igual a zero, não importa o valor do 
expoente, o resultado será igual a zero. 

Propriedades
1) (am . an = am+n) Em uma multiplicação de potências de mesma 

base, repete-se a base e soma os expoentes.

Exemplos:
24 . 23 = 24+3= 27

(2.2.2.2) .( 2.2.2)= 2.2.2. 2.2.2.2= 27

2) (am: an = am-n). Em uma divisão de potência de mesma base. 
Conserva-se a base e subtraem os expoentes.

Exemplos:
96 : 92 = 96-2 = 94
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3) (am)n Potência de potência. Repete-se a base e multiplica-se 
os expoentes.

Exemplos:
(52)3 = 52.3 = 56

4) E uma multiplicação de dois ou mais fatores elevados a um 
expoente, podemos elevar cada um a esse mesmo expoente.

(4.3)²=4².3²

5) Na divisão de dois fatores elevados a um expoente, podemos 
elevar separados.

Radiciação
Radiciação é a operação inversa a potenciação

Técnica de Cálculo
A determinação da raiz quadrada de um número torna-se mais 

fácil quando o algarismo se encontra fatorado em números primos. 
Veja: 

64 2

32 2

16 2

8 2

4 2

2 2

1

64=2.2.2.2.2.2=26

Como é raiz quadrada a cada dois números iguais “tira-se” um 
e multiplica.

Observe: 

( ) 5.35.35.35.3 2
1

2
1

2
1

===

De modo geral, se

,,, *NnRbRa ∈∈∈ ++

Então:

nnn baba .. =

O radical de índice inteiro e positivo de um produto indicado é 
igual ao produto dos radicais de mesmo índice dos fatores do radi-
cando.

Raiz quadrada de frações ordinárias

Observe: 
3
2

3

2
3
2

3
2

2
1

2
1

2
1

==





=

De modo geral, se ,,, ** NnRbRa ∈∈∈
++  então: 

n

n
n

b
a

b
a
=

O radical de índice inteiro e positivo de um quociente indicado 
é igual ao quociente dos radicais de mesmo índice dos termos do 
radicando.

Raiz quadrada números decimais

Operações

Operações

Multiplicação

Exemplo

Divisão

Exemplo

Adição e subtração

Para fazer esse cálculo, devemos fatorar o 8 e o 20.

8 2 20 2

4 2 10 2

2 2 5 5

1 1
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FERRAMENTAS E APLICAÇÕES DE INFORMÁTICA, SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS

Lançado em 2015, O Windows 10 chega ao mercado com a proposta ousada, juntar todos os produtos da Microsoft em uma única 
plataforma. Além de desktops e notebooks, essa nova versão equipará smartphones, tablets, sistemas embarcados, o console Xbox One e 
produtos exclusivos, como o Surface Hub e os óculos de realidade aumentada HoloLens1.

Versões do Windows 10
– Windows 10 Home: edição do sistema operacional voltada para os consumidores domésticos que utilizam PCs (desktop e note-

book), tablets e os dispositivos “2 em 1”. 
– Windows 10 Pro: o Windows 10 Pro também é voltado para PCs (desktop e notebook), tablets e dispositivos “2 em 1”, mas traz 

algumas funcionalidades extras em relação ao Windows 10 Home, os quais fazem com que essa edição seja ideal para uso em pequenas 
empresas, apresentando recursos para segurança digital, suporte remoto, produtividade e uso de sistemas baseados na nuvem.

– Windows 10 Enterprise: construído sobre o Windows 10 Pro, o Windows 10 Enterprise é voltado para o mercado corporativo. Os 
alvos dessa edição são as empresas de médio e grande porte, e o Sistema apresenta capacidades que focam especialmente em tecnologias 
desenvolvidas no campo da segurança digital e produtividade.

– Windows 10 Education: Construída a partir do Windows 10 Enterprise, essa edição foi desenvolvida para atender as necessidades 
do meio escolar.

– Windows 10 Mobile: o Windows 10 Mobile é voltado para os dispositivos de tela pequena cujo uso é centrado no touchscreen, 
como smartphones e tablets

– Windows 10 Mobile Enterprise: também voltado para smartphones e pequenos tablets, o Windows 10 Mobile Enterprise tem como 
objetivo entregar a melhor experiência para os consumidores que usam esses dispositivos para trabalho.

– Windows 10 IoT: edição para dispositivos como caixas eletrônicos, terminais de autoatendimento, máquinas de atendimento para 
o varejo e robôs industriais – todas baseadas no Windows 10 Enterprise e Windows 10 Mobile Enterprise.

– Windows 10 S: edição otimizada em termos de segurança e desempenho, funcionando exclusivamente com aplicações da Loja 
Microsoft.

– Windows 10 Pro – Workstation: como o nome sugere, o Windows 10 Pro for Workstations é voltado principalmente para uso pro-
fissional mais avançado em máquinas poderosas com vários processadores e grande quantidade de RAM.

Área de Trabalho (pacote aero)
Aero é o nome dado a recursos e efeitos visuais introduzidos no Windows a partir da versão 7.

Área de Trabalho do Windows 10.2

Aero Glass (Efeito Vidro)
Recurso que deixa janelas, barras e menus transparentes, parecendo um vidro.

1 https://estudioaulas.com.br/img/ArquivosCurso/materialDemo/SlideDemo-4147.pdf
2 https://edu.gcfglobal.org/pt/tudo-sobre-o-windows-10/sobre-a-area-de-trabalho-do-windows-10/1/
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Efeito Aero Glass.3

Aero Flip (Alt+Tab)
Permite a alternância das janelas na área de trabalho, organizando-as de acordo com a preferência de uso.

Efeito Aero Flip.

Aero Shake (Win+Home)
Ferramenta útil para quem usa o computador com multitarefas. Ao trabalhar com várias janelas abertas, basta “sacudir” a janela 

ativa, clicando na sua barra de título, que todas as outras serão minimizadas, poupando tempo e trabalho. E, simplesmente, basta sacudir 
novamente e todas as janelas serão restauradas.

3 https://www.tecmundo.com.br/windows-10/64159-efeito-aero-glass-lancado-mod-windows-10.htm
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Efeito Aero Shake (Win+Home)

Aero Snap (Win + Setas de direção do teclado)
Recurso que permite melhor gerenciamento e organização das janelas abertas.
Basta arrastar uma janela para o topo da tela e a mesma é maximizada, ou arrastando para uma das laterais a janela é dividida de 

modo a ocupar metade do monitor.

Efeito Aero Snap.

Aero Peek (Win+Vírgula – Transparência / Win+D – Minimizar Tudo)
O Aero Peek (ou “Espiar área de trabalho”) permite que o usuário possa ver rapidamente o desktop. O recurso pode ser útil quando 

você precisar ver algo na área de trabalho, mas a tela está cheia de janelas abertas. Ao usar o Aero Peek, o usuário consegue ver o que 
precisa, sem precisar fechar ou minimizar qualquer janela. Recurso pode ser acessado por meio do botão Mostrar área de trabalho (parte 
inferior direita do Desktop). Ao posicionar o mouse sobre o referido botão, as janelas ficam com um aspecto transparente. Ao clicar sobre 
ele, as janelas serão minimizadas.
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Efeito Aero Peek.

Menu Iniciar
Algo que deixou descontente grande parte dos usuários do Windows 8 foi o sumiço do Menu Iniciar. 
O novo Windows veio com a missão de retornar com o Menu Iniciar, o que aconteceu de fato. Ele é dividido em duas partes: na direita, 

temos o padrão já visto nos Windows anteriores, como XP, Vista e 7, com a organização em lista dos programas. Já na direita temos uma 
versão compacta da Modern UI, lembrando muito os azulejos do Windows Phone 8. 

Menu Iniciar no Windows 10.4

Nova Central de Ações
A Central de Ações é a nova central de notificações do Windows 10. Ele funciona de forma similar à Central de Ações das versões an-

teriores e também oferece acesso rápido a recursos como modo Tablet, Bloqueio de Rotação, Luz noturna e VPN.

4 https://pplware.sapo.pt/microsoft/windows/windows-10-5-dicas-usar-melhor-menu-iniciar



HISTÓRIA GERAL E DO BRASIL

1.	 O Processo de Sedentarização na Antiguidade Ocidental. As transformações derivadas da Revolução Agrícola no Oriente Médio, Índia 
e China; Politeísmo e monoteísmo na formação das sociedades do Egito, da Mesopotâmia e do Oriente Próximo.  . . . . . . . . . . . .             01

2.	 Sociedade e trabalho na Antiguidade Clássica. A formação das cidades - Estado e suas contradições; As lutas sociais no mundo greco–
romano; Grécia e Roma: as raízes culturais do mundo ocidental - a helenização. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                          05

3.	 A Europa Feudal  O Feudalismo e as relações sociais servis; A Igreja e a hegemonia política, econômica e cultural; A dinamização da 
sociedade urbana. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                             12

4.	 As sociedades modernas A Reforma Protestante. O Estado Absolutista.  A expansão comercial e marítima européia. O Mercantilis-
mo.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                                         15

5.	 Primeiros passos da colonização portuguesa. A economia açucareira. A pecuária nos sertões. Extrativismo vegetal e mineral. Escravi-
dão e resistência. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                              20

6.	 Colonizações Espanhola, Inglesa, Holandesa e Francesa na América.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                   25
7.	 As revoltas no Brasil Colonial: Palmares, Beckman, Emboabas, Mascates, Vila Rica, Inconfidência Mineira, Conjuração Baiana. . .   29
8.	  A independência das colônias americanas: Brasil e Estados Unidos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                    29
9.	 As revoluções burguesas na Inglaterra e na França A primeira e a segunda Revolução Industrial. A Revolução Francesa.A era napoleô-

nica. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                                         31
10.	 O século XIX na História do Brasil As revoluções de 1830,1848 e 1871 na Europa. O Segundo Reinado no Brasil. Abolição. Repúbli-

ca.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                                     36
11.	 Dinâmica e funcionamento das sociedades industriais contemporâneas. Capitalismo e imperialismo: A partilha da Ásia e da África. 

Intervenções estatais na economia: New Deal -EUA/1929 e planos qüinqüenais na URSS. A industrialização no Brasil: na Era Vargas, no 
período JK e na Época do “Milagre Brasileiro“.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                     46

12.	 Urbanização e trabalho no século XX na América Latina e no Brasil.  Lutas operárias no Brasil no início do Século XX.  Trabalhismo e 
populismo na Era Vargas.  Populismo na América Latina: Argentina e México. A reorganização dos movimentos sindicais no Brasil nos 
Anos 70: o novo sindicalismo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                    54

13.	 Economia e sociedade no Pós - Guerra. Processo de industrialização e as novas tecnologias. Formação de blocos econômicos na nova 
divisão internacional. A Guerra Fria.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                              62

14.	 Cidadania, movimentos sociais e questões étnicas a partir de 1960. As lutas pela conquista dos direitos civis nos EUA. Apartheid.  Eu-
ropa nos anos 60: Paris 1968 e a “Primavera de Praga”. Cultura e participação nos anos 60 no Brasil  A questão do negro e da violência 
urbana no Brasil atual.  O movimento feminista.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                    67

15.	 Militarismo e autoritarismo na América Latina.  Golpe civil - militar de 1964 e a Doutrina de Segurança Nacional e Desenvolvimento  
Governos militares na América Latina nas décadas de 70 e 80.  Os movimentos de oposição ao regime militar: luta pela anistia, “Dire-
tas já” e movimentos sociais urbanos.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                            69

16.	 Tensões que envolvem o uso e a posse da terra na História do Brasil A Lei de Terras de 1850. A transição da mão - de - obra escrava 
para o trabalho livre no Brasil do século XIX. O Êxodo Rural e as relações de exploração e expropriação do Trabalhador Rural no Brasil 
Atual.  A questão da Reforma Agrária e os Movimentos Sociais no campo no Brasil atual. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                  71



HISTÓRIA GERAL E DO BRASIL

1

O PROCESSO DE SEDENTARIZAÇÃO NA ANTIGUIDADE 
OCIDENTAL. AS TRANSFORMAÇÕES DERIVADAS DA 

REVOLUÇÃO AGRÍCOLA NO ORIENTE MÉDIO, ÍNDIA E 
CHINA; POLITEÍSMO E MONOTEÍSMO NA FORMAÇÃO 
DAS SOCIEDADES DO EGITO, DA MESOPOTÂMIA E DO 

ORIENTE PRÓXIMO

As mais antigas civilizações da história surgiram na Antiguidade 
Oriental entre os anos 4.000 a.C. e 2.000 a.C. Toda a sua organiza-
ção sociopolítica tinha como foco o controle das águas e da pro-
dutividade agrícola, portanto ficaram conhecidas como civilizações 
hidráulicas1.

Estas civilizações apresentaram características comuns como 
a escrita, a arquitetura monumental, a agricultura extensiva, a do-
mesticação de animais, a metalurgia, a escultura, a pintura em ce-
râmica, a divisão da sociedade em classes e a religião organizada.

A invenção da escrita permitiu ao homem registrar e difundir 
ideias, descobertas e acontecimentos que ocorriam ao seu redor. 
Esse avanço é responsável por grandes progressos científicos e 
tecnológicos que possibilitaram o surgimento de civilizações mais 
complexas.

Apesar da fixação dos diversos grupos humanos em áreas pró-
ximas aos rios ter ocorrido em regiões distintas, a maioria das civili-
zações da Antiguidade se desenvolveu no Crescente Fértil. Esta área 
possui a forma de arco e estende-se do Vale do Jordão à Mesopotâ-
mia, além de abrigar os rios Tigres e Eufrates. A revolução agrícola 
e a fixação de grupos humanos em locais determinados ocorreram 
simultaneamente no Crescente Fértil. Neste mesmo período outras 
civilizações se desenvolveram às margens dos rios Nilo (egípcia), 
Amarelo (chinesa), Indo e Ganges (paquistanesa e indiana).

Principais Civilizações

Egito

A Civilização egípcia data do ano de 4.000 a.C., permanecendo 
relativamente estável por 35 séculos, apesar de inúmeras invasões 
das quais foi vítima.

Em 1822, o francês Jean François Champollion decifrou a antiga 
escrita egípcia tornando possível o acesso direto às suas fontes e 
informação. Até então, o conhecimento sobre o Egito era obtido 
através de historiadores da Antiguidade greco-romana.

Meio Ambiente e Seus Impactos
Localizado no nordeste africano de clima semiárido e chuvas 

escassas ao longo do ano, o vale do rio Nilo é um oásis em meio a 
uma região desértica. Durante a época das cheias, o rio depositava 
em suas margens uma lama fértil na qual durante a vazante eram 
cultivados cereais e hortaliças.

O rio Nilo é essencial para a sobrevivência do Egito. A interação 
entre a ação humana e o meio ambiente é evidente na história da 
civilização egípcia, pois graças à abundância de suas águas era pos-
sível irrigar as margens durante o período das cheias. A necessidade 
da construção de canais para irrigação e de barragens para armaze-
nar água próximo às plantações foi responsável pelo aparecimento 
do Estado centralizado.

Evolução Histórica
A história política do Egito Antigo é tradicionalmente dividida 

em duas épocas:
- Pré-Dinástica (até 3200 a.C.): ausência de centralização po-

lítica.

1  Antiguidade Oriental. Educabras. https://bit.ly/37xsl9t. 

População organizada em nomos (comunidades primitivas) in-
dependentes da autoridade central que era chefiada pelos monar-
cas. A unificação dos nomos se deu em meados do ano 3000 a.C., 
período em que se consolidaram a economia agrícola, a escrita e a 
técnica de trabalho com metais como cobre e ouro.

Dois reinos - Alto Egito (sul) e Baixo Egito (norte) - surgiram por 
volta de 3500 a.C. em consequência da necessidade de unir esfor-
ços para a construção de obras hidráulicas.

- Dinástica: forte centralização política.
Menés, rei do Alto Egito, subjugou em 3200 a.C. o Baixo Egito. 

Promoveu a unificação política das duas terras sob uma monarquia 
centralizada na imagem do faraó, dando início ao Antigo Império, 
Menés tornou-se o primeiro faraó. 

Períodos da Época Dinástica

A Época Dinástica é dividida em três períodos:

Antigo Império (3200 a.C. – 2300 a.C.)
Capital: Mênfis
Foi inventada a escrita hieroglífica.
Construção das grandes pirâmides de Gizé, entre as quais as 

mais conhecidas são as de Quéops, Quéfrem e Miquerinos. Tais 
construções exigiam avançadas técnicas de engenharia e grande 
quantidade de mão-de-obra.

Médio Império (2040 a.C. -1580 a.C.)
Durante 200 anos o Antigo Egito foi palco de guerras internas 

marcadas pelo confronto entre o poder central do faraó e os gover-
nantes locais (nomarcas). A partir de 2040 a.C., uma dinastia po-
derosa (a 12ª) passou a governar o país iniciando o período mais 
glorioso do Antigo Egito: o Médio Império. Nesse período:

- Capital: Tebas
- Poder político: o faraó dividia o trono com seu filho para ga-

rantir a sucessão ainda em vida.
- Estabilidade interna coincidiu com a expansão territorial.

Os Hicsos
Rebeliões de camponeses e escravos enfraqueceram a autori-

dade central no final do Médio Império, permitindo aos hicsos - um 
povo de origem caucasiana com grande poderio bélico que havia 
se estabelecido no Delta do Nilo - conquistar todo o Egito (c.1700 
a.c.). Os hicsos conquistaram e controlaram o Egito até 1580 a.C. 
quando o chefe militar de Tebas os derrotou. Iniciou-se, então, um 
novo período na história do Egito Antigo, que se tornou conhecido 
como Novo Império.

Novo Império - (1580 a.C - 525 a.C.)
O Egito expulsou os hicsos conquistando, em seguida, a Síria e 

a Palestina.
- Capital: Tebas.
- Dinastia de governantes descendentes de militares.
- Aumento do poder dos sacerdotes e do prestígio social de 

militares e burocratas.
- Militarismo e expansionismo, especialmente sob o reinado 

dos faraós Tutmés e Ramsés.
- Conquista da Síria, Fenícia, Palestina, Núbia, Mesopotâmia, 

Chipre, Creta e ilhas do Mar Egeu.
- Afluxo de riqueza e escravos e aumento da atividade comer-

cial controlada pelo Estado. Amenófis IV promoveu uma reforma 
religiosa para diminuir a autoridade dos sacerdotes e fortalecer seu 
poder implantando o monoteísmo (a crença numa única divindade) 
durante seu reino.
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- Invasões dos “povos do mar” (ilhas do Mediterrâneo) e tribos 
nômades da Líbia e consequente perda

dos territórios asiáticos.
- Invasão dos persas liderados por Cambises.
- Fim da independência política.
Com o fim de sua independência política o Egito foi conquista-

do em 343 a.C. pelos persas. Em 332 a.C. passou a integrar o Impé-
rio Macedônio e, a partir de 30 a.C., o Império Romano.

Aspectos Econômicos
Base econômica:
- Agricultura de regadio com cultivo de cereais (trigo, cevada, 

algodão, papiro, linho) favorecida pelas obras de irrigação.
- Outras atividades econômicas: criação de animais (pastoreio), 

artesanato e comércio.

Aspectos Políticos
Monarquia teocrática:
- O governante (faraó) era soberano hereditário, absoluto e 

considerado uma encarnação divina. Era auxiliado pela burocracia 
estatal nos negócios de Estado.

- Havia uma forte centralização do poder com anulação dos po-
deres locais devido à necessidade de conjugação de esforços para 
as grandes construções.

- O governo era proprietário das terras e cobrava impostos das 
comunidades camponesas (servidão coletiva). Os impostos podiam 
ser pagos via trabalho gratuito nas obras públicas ou com parte da 
produção.

Aspectos Sociais
- Predomínio das sociedades estamentais (compostas por ca-

tegorias sociais, cada uma possuía sua função e seu lugar na socie-
dade).

- A estrutura da sociedade egípcia pode ser comparada a uma 
pirâmide. No vértice o faraó, em seguida a alta burocracia (altos 
funcionários, sacerdotes e altos militares) e, na base, os trabalha-
dores em geral. A sociedade era dividida nas seguintes categorias 
sociais:

O faraó e sua família - O faraó era a autoridade suprema em 
todas as áreas, sendo responsável por todos os aspectos da vida no 
Antigo Egito. Controlava as obras de irrigação, a religião, os exérci-
tos, promulgação e cumprimento das leis e o comércio. Na época 
de carestia era responsabilidade do faraó alimentar a população.

Aristocracia (nobreza e sacerdotes). A nobreza ajudava o faraó 
a governar.

Grupos intermediários (militares, burocratas, comerciantes e 
artesãos).

Camponeses.
Escravos.
Os escribas, que dominavam a arte da escrita (hieróglifos), go-

vernantes e sacerdotes formavam um grupo social distinto no Egito.

Aspectos Culturais
- A cultura era privilégio das altas camadas.
- Destaque para engenharia e arquitetura (grandes obras de ir-

rigação, templos, palácios).
- Desenvolvimento da técnica de mumificação de corpos.
- Conhecimento da anatomia humana.
- Avanços na Medicina.
- Escrita pictográfica (hieróglifos).
- Calendário lunar.

- Avanços na Astronomia e na Matemática, tendo como finali-
dade a previsão de cheias e vazantes. Desenvolvimento do sistema 
decimal. Mesmo sem conhecer o zero, os egípcios criaram os fun-
damentos da Geometria e do Cálculo.

Aspectos Religiosos
- Politeísmo.
- Culto ao deus Sol.
As divindades são representadas com formas humanas (polite-

ísmo antropomórfico), com corpo de animal ou só com a cabeça de 
um bicho (politeísmo antropozoomórfico).

- Crença na vida após a morte (Tribunal de Osíris), daí a neces-
sidade de preservar o cadáver, desenvolvimento de técnicas de mu-
mificação, aprimoramento de conhecimentos médico-anatômicos.

Mesopotâmia

Região do Oriente Médio, localizada entre os rios Tigre e Eufra-
tes (a palavra Mesopotâmia significa entre rios), onde se sucederam 
as civilizações dos Sumérios, Babilônicos, Assírios e Caldeus. A Me-
sopotâmia não se unificou sob um governo como no Egito, a região 
era povoada de cidades-estados independentes que periodicamen-
te exerciam forte hegemonia sobre toda a Mesopotâmia.

Meio Ambiente e seus Impactos 
Situada entre os rios Tigre e Eufrates, a Mesopotâmia pertencia 

ao chamado Crescente Fértil. Ao norte, o território é montanhoso, 
desértico e, portanto, menos fértil. Já ao sul, a região é constituída 
por planícies muito férteis. A aridez do clima obrigou a fixação da 
população às margens dos rios Tigre e Eufrates, cujas águas per-
mitiram o desenvolvimento da agricultura na região. A construção 
de obras de irrigação foi fundamental para o aproveitamento dos 
recursos hídricos disponíveis na área.

Além disso, por ser uma região de grande fertilidade em meio 
a regiões áridas, a Mesopotâmia foi vítima de constantes invasões 
de povos estrangeiros.

Evolução histórica e características de cada civilização:

Sumérios (antes de 2000 a.C.)

Originários do planalto do Irã, fixaram-se na Caldéia.
Organizavam-se politicamente em cidades-estado, sendo as 

principais Ur, Uruk, Lagash e Eridu. Em cada cidade-Estado o poder 
político era exercido por chefes militares e religiosos (rei-sacerdo-
tes) chamados de patesi.

A religião era politeísta. O templo era não somente o centro 
religioso como político, administrativo e financeiro.

Contribuição cultural: invenção da escrita cuneiforme: sinais 
abstratos em forma de cunha, feitos em tábuas de argila.

Na literatura, destaque para os poemas “O Mito da Criação” e 
“A Epopeia de Gilgamesh”.

Acadianos (antes de 2000 a.C.)

Povo de origem semita que ocupou a parte central da Meso-
potâmia, realizando, por volta de 2300 a.C., durante o reinado de 
Sargão I, a sua unificação política.

Estabeleceu sua capital em Akkad, daí o nome da civilização 
acadiana.

Disputas internas e invasões estrangeiras levaram ao desapare-
cimento desse Império.
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Primeiro Império Babilônico (2000 a.C. –1750 a.C.)

Grupo de invasores amoritas, vindos do deserto da Arábia Capi-
tal: Babilônia. Grande centro urbano da Antiguidade Oriental, eixo 
econômico e cultural da região.

Hamurábi foi o mais importante rei babilônico. Unificou politi-
camente a Mesopotâmia e elaborou o primeiro código de leis escri-
tas: Código de Hamurábi (compilação de procedimentos jurídicos). 
Neste, está prevista a Lei do Talião (“olho por olho, dente por den-
te”), abrange quase todos os aspectos da vida babilônica (comércio, 
propriedade, herança, direitos da mulher, família, escravidão etc.).

Hamurábi realizou uma reforma religiosa, instituindo o culto a 
Marduk, principal divindade em honra de quem foi construído um 
imponente zigurate.

Rebeliões internas e invasões que levaram a um enfraqueci-
mento do Império e fragmentação do poder.

Império Assírio (1300 a.C.– 612a.C.)

Ocupou o norte da Mesopotâmia, perto do curso superior do 
rio Tigre, região rica em madeira e minério (cobre e ferro).

Capital: Assur.
Principal atividade econômica: pastoreio e comércio. Grande 

parte da riqueza vinha do saque das regiões conquistadas.
Militarismo: Usavam cavalos e armas de ferro e passaram para 

a história como o povo mais guerreiro da antiguidade.
Império: Conquista da Mesopotâmia, da Síria e da Palestina.
Crueldade com os derrotados de guerra e escravização dos so-

breviventes.

Segundo Império Babilônico (612 a.C. – 539 a.C.)

Origem semita: derrotando assírios, estabeleceu seu poder so-
bre a Mesopotâmia.

Capital: Babilônia.
Com o rei Nabucodonosor II, o império babilônico atingiu seu 

apogeu. Ampliou as fronteiras do reino, dominando a Fenícia e a 
Síria. Vitória sobre o Egito, ocupação do Reino de Judá e Jerusalém 
com escravização dos hebreus (episódio conhecido como “O Cati-
veiro da Babilônia”).

Construção de grandes obras públicas, templos e palácios. Zi-
gurate (imponente construção em forma de torre com degraus, co-
nhecido como a torre de Babel) e os famosos “Jardins Suspensos da 
Babilônia”.

Com a morte de Nabucodonosor II há o enfraquecimento do 
reino, tornando-se alvo da expansão persa. Chefiados por Ciro I, os 
persas invadiram e dominaram a Mesopotâmia, que se tornou uma 
província do Império Persa.

Fenícia

A Fenícia corresponde atualmente à região do Líbano. De re-
cursos naturais escassos, além do clima árido e solo pouco apro-
priado à atividade agrícola, sua localização geográfica favoreceu 
fundamentalmente a navegação e o comércio. Essa vocação marí-
tima dos fenícios contou ainda com a ajuda das abundantes flores-
tas de cedro, madeira adequada para a fabricação de embarcações, 
presentes em seu território.

Os fenícios não conheceram na Antiguidade a centralização 
política, organizando-se segundo cidades-estados; unidades autô-
nomas do ponto de vista econômico e administrativo, sendo que as 
que mais se destacaram foram Biblos, Tiro e Sidon.

A principal classe da sociedade fenícia, pelas próprias ativida-
des econômicas dessa civilização, era formada pelos comerciantes 
e armadores que controlavam a vida econômica e política das cida-
des-estados.

A expansão das atividades comerciais levou os fenícios a con-
trolar a navegação no Mediterrâneo, onde fundaram diversas colô-
nias e feitorias. Entre elas destacam-se Palermo, na Sicília, Cádis e 
Málaga, na Espanha, e, principalmente, Cartago, no norte da África. 
A cultura fenícia, dado o caráter “aberto” de sua organização so-
cioeconômica, assimilou diversos componentes de outras culturas. 
Cabe, destacar, sua mais importante contribuição para a cultura 
ocidental: a invenção do alfabeto com 22 letras, matriz de nossa 
escrita atual.

Outros Povos da Antiguidade

China

As primeiras Dinastias Chinesas 
Segundo pesquisadores, os primeiros grupos humanos a se fi-

xarem em áreas que hoje fazem parte do território da China teriam 
chegado à região há cerca de 30 mil anos. Por volta de 7000 a.C., 
surgiram os primeiros povoados à margem dos rios, especialmente 
no vale do rio Amarelo, no norte da China, onde a agricultura mais 
se desenvolveu2. 

Aos poucos, esses povoados se transformaram em pequenos 
Estados governados por chefes cujo poder era transmitido por 
meio de laços familiares. Por volta de 2200 a.C., um dos chefes, Yü, 
o Grande, unificou os pequenos Estados, dando início à dinastia Xia, 
a primeira da história da China. 

Os governantes Xia construíram muralhas ao redor das cidades 
e organizaram um exército equipado com armas de bronze. Domi-
nando uma área de aproximadamente 1,6 mil quilômetros quadra-
dos, os Xia reinaram até o século XVIII a.C., quando foram derruba-
dos pelos Shang, que fundaram uma nova dinastia. 

Os Shang governaram por cerca de 700 anos, até o final do sé-
culo XI a.C. Nesse período, o território chinês passou a ter 100 mil 
quilômetros quadrados de área. Durante a dinastia Shang, surgiu 
uma escrita primitiva - conhecida como Yinxu - que originou a atual 
escrita chinesa, feita com ideogramas. 

Os chineses da Era Shang desenvolveram um calendário com 
365 dias, passaram a utilizar conchas como dinheiro, criaram instru-
mentos musicais (tambores e sinos) e inventaram a técnica de fabri-
car tecidos utilizando-se de casulos do bicho-da-seda. Eles acredi-
tavam em vários deuses, consultavam oráculos e faziam sacrifícios 
humanos e de animais em nome dessas divindades. 

Em 1122 a.C., teve início a dinastia Zhou e um período de du-
zentos anos de tranquilidade. A partir do século IX a.C., os grandes 
proprietários de terra e os pequenos Estados sob seu controle tor-
nam-se mais poderosos, enfraquecendo gradativamente o poder 
real. Entre 475 a.C. e 221 a.C., os reinos de Chu, Yan, Qi, Zhao, Han, 
Wei e Qin travaram violentas lutas pela hegemonia da China. 

Esse período de batalhas ficou conhecido como Período dos 
Reinos Combatentes. Em 221 a.C., o reino de Qin conseguiu anexar 
os territórios dos reinos adversários e unificou a China em um único 
Estado. Seu rei, Y ing Zheng, pertencente à dinastia Qin, proclamou-
-se imperador. Era o começo da fase imperial da história chinesa. 

2  Azevedo, Gislane. História: passado e presente / Gislane Aze-
vedo, Reinaldo Seriacopi. 1ª ed. São Paulo. Ática.
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Confucionismo 

O Período dos Reinos Combatentes - pelas alterações violentas 
provocadas no modo de organização política e social da China - pro-
vocou diversas reflexões a respeito do papel do Estado, das leis e 
dos governantes, e do modo de vida da sociedade. Desse processo 
nasceram teorias filosóficas ainda hoje muito presentes na China, 
como o taoísmo e o confucionismo. 

O confucionismo é um sistema filosófico elaborado pelo pen-
sador chinês Kung-Fu-Tzu (551 a.C.-479 a.C.), chamado entre os 
ocidentais de Confúcio, que se dedicou a pensar como o Estado, 
os governantes e os indivíduos poderiam viver em uma sociedade 
hrmônica e mais feliz. Para ele, uma sociedade amparada na ordem 
e na justiça só seria possível por meio da capacidade de amar, ser 
bondoso, praticar o bem, ter respeito e interesse para com os ou-
tros. Os conceitos de Confúcio foram mesclados a diversas religiões 
e aspectos da vida chinesa ao longo dos séculos. 

O Primeiro Império Chinês

Durante seu governo, o imperador Qin Ying Zheng (221 a.C.-210 
a.C.) transformou a China em um império fortemente centralizado. 
Padronizou o sistema de pesos e medidas e os tipos de escrita, criou 
um rígido conjunto de leis e construiu diversas estradas. Para de-
fender o território chinês de invasões, determinou que as muralhas 
que protegiam as cidades fossem interligadas. 

Mais de 1 milhão de trabalhadores foram mobilizados nessa ta-
refa, que resultou na construção dos 4,2 mil quilômetros da Grande 
Muralha, no norte da China. Com a morte de Ying Zheng, o império 
entrou em crise. Em 206 a.C., um líder chamado Liu Bang venceu 
seus adversários e assumiu o governo. Era o início da dinastia Han, 
que terminaria apenas no século III d.C. 

A Dinastia Han

Grande parte das medidas adotadas pela dinastia Han (entre 
os séculos III a.C. e III d.C.) levou a China a um notável desenvol-
vimento econômico e cultural. A produção agrícola, por exemplo, 
teve um grande avanço devido à introdução de arados puxados por 
bois, à utilização de instrumentos de ferro e à construção de canais 
de irrigação. 

O desenvolvimento agrícola e comercial permitiu que a China 
estabelecesse importantes laços comerciais com povos vizinhos e 
até mesmo com o Ocidente, por meio das Rotas da Seda, como 
ficaram conhecidos os diversos caminhos entre a China e a Europa.

Na área da medicina, os chineses fizeram experiências de dis-
secação de cadáveres e cirurgias com anestesias. Difundiram-se ain-
da o uso de ervas e a prática da acupuntura para o tratamento de 
doenças. Os cientistas chineses desenvolveram também avançados 
conceitos matemáticos, como as quatro operações com frações e o 
cálculo com números positivos e negativos. 

Sob essa dinastia também se consolidaram várias invenções 
dos chineses, como a técnica de fabricação de papel com cascas de 
árvores e outras fibras ricas em celulose (veja, na seção Eu também 
posso participar, as origens do papel e a importância de sua reci-
clagem nos dias de hoje), um instrumento que indicava a direção 
dos ventos, o sismógrafo (aparelho que mede tremores de terra), a 
bússola, a pólvora e os relógios de sol e de água. 

As dinastias Tang e Song 

Após o fim da dinastia Han no século III d.C., a China viveu perí-
odos de unificação e fragmentação do poder imperial, sofrendo ata-
ques de povos como os tibetanos e os turcos. A partir de 618, uma 
rebelião colocou no poder a dinastia Tang e teve início um período 
que se estendeu até 907, conhecido como Idade de Ouro. 

A economia expandiu-se, a agricultura prosperou de modo no-
tável e a metalurgia desenvolveu-se como incremento de oficinas 
de fundição de cobre, ferro e prata. O comércio com os povos vizi-
nhos se dinamizou e surgiram diversas cidades. Em 907, uma rebe-
lião camponesa provocou a queda da dinastia Tang e a China voltou 
a ser dividida em vários reinos. 

Somente no ano 960, com a ascensão da dinastia Song, o ter-
ritório chinês foi novamente unificado. Durante o período Song, os 
chineses criaram o dinheiro de papel e aperfeiçoaram a impressão 
xilográfica: o artesão Bi Sheng inventou, entre 1041 e 1048, uma 
forma de impressão com tipos móveis de argila cozida, que permi-
tiam a produção de livros com grande facilidade. A dinastia Song 
terminou em 1279, quando o território chinês foi conquistado pelos 
mongóis. 

O Domínio Mongol 
Os mongóis eram formados por diversas tribos de pastores nô-

mades que viviam nas estepes asiáticas, em uma região delimitada 
ao norte pela Sibéria e ao sul pelo deserto de Gobi. Cada tribo reu-
nia vários clãs, e o líder da tribo recebia o título de khan. Em 1206, 
diversas tribos se unificaram e aclamaram o líder guerreiro Temud-
jin como chefe de todos os mongóis, com o título de Gêngis Khan. 

Com esse novo líder, iniciou-se a expansão territorial que leva-
ria os mongóis a conquistar a China, formando um império que se 
estenderia do mar Cáspio, limite do atual Oriente Médio, até Pe-
quim (Beijing), no Extremo Oriente. 

A Índia Antiga 
Por volta de 3000 a.C., os povos que habitavam o noroeste do 

subcontinente indiano começaram a erguer cidades ao longo do rio 
Indo (onde hoje se localiza o atual Paquistão). Eram núcleos urba-
nos bem estruturados, com avenidas largas; seus habitantes eram 
os dravidianos, cujas casas de tijolos de barro cozido contavam com 
eficientes sistemas de água e esgoto. Os dravidianos criaram a téc-
nica de confeccionar roupas de algodão que comercializavam com 
outros povos. Além de parte dessa produção têxtil, eles vendiam 
também joias, pedras semipreciosas, utensílios domésticos, brin-
quedos, etc. 

Os Arianos e o Hinduísmo 
Por volta de 1800 a.C., os dravidianos começaram a abandonar 

as cidades em direção ao vale do rio Ganges e ao sul da Índia atual. 
As razões para esse deslocamento são desconhecidas. No entanto, 
alguns estudiosos apontam como causaa invasão do vale do Indo 
pelos arianos por volta de 2000 a.C. 

Nômades, provenientes da Ásia Central, os arianos subjugaram 
os dravidianos e dominaram a região. Alguns desses grupos (tam-
bém conhecidos como indo-europeus), depois de se instalarem no 
vale do rio Indo, avançaram em direção ao vale do Ganges. 

Depois da invasão, os árias (como se autodenominavam essas 
tribos) passaram a viver como sedentários e incorporaram muitos 
elementos das línguas dravidianas a seu idioma, o sânscrito. As 
crenças religiosas também se misturaram, dando origem ao hindu-
ísmo, conjunto de doutrinas e práticas religiosas que passou a reger 
quase todos os aspectos da vida cotidiana e da organização social 
dessa população. 
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 A COLONIZAÇÃO EM ALAGOAS. O CICLO DO AÇÚCAR

A história de Alagoas começa com a descoberta do Brasil quan-
do o atual território do Estado era habitado pelos índios Caetés. 
Situado entre os dois maiores centros de produção de açúcar do 
Nordeste brasileiro ? Pernambuco e Bahia -, O Estado desenvolve 
e consolida uma economia baseada na produção de açúcar e na 
criação de gado na qual era utilizada, sobretudo, a mão-de-obra de 
escravos negros e mestiços.

No século XVI e XVII, piratas estrangeiros atacaram sua costa, 
atraídos pelo pau-brasil. No início do século XVI a região foi invadida 
pelos franceses. No entanto, em 1535, Duarte Coelho Pereira, do-
natário da capitania de Pernambuco, retoma o controle da região 
para os portugueses.Duarte incentiva, também, a cultura da cana-
-de-açúcar. No século XVII, os holandeses ocupariam a região e só 
se retirariam em 1645.

Para manter o controle do território, os colonizadores entram 
em choque com os nativos e dizimam as tribos indígenas como a 
dos caetés. A partir do fim do século XVI, Alagoas e Pernambuco 
foram o centro da mais importante resistência negra à escravidão: 
o quilombo de Palmares destruído em 1694 por Domingos Jorge 
Velho, depois de quase um século de existência.

Durante a maior parte do período colonial, Alagoas fez parte da 
capitania de Pernambuco. Torna-se um distrito judiciário em 1711 e se 
separa em 1817 para se tornar uma capitania autônoma. Esta separa-
ção foi uma represaria do governo central à revolução pernambucana.

Com a Independência, em 1822, Alagoas é transformada em 
uma província. Em 1839, Maceió torna-se a nova capital, no lugar 
de Alagoas, hoje em dia Marechal Deodoro. Durante o Império, re-
alizaram-se movimentos como a Confederação do Equador e a Ca-
banagem. Mesmo durante esse período, Alagoas guarda as carac-
terísticas econômicas e sociais de seu passado: economia agrária, 
tendo como base a produção de cana-de-açúcar (Zona da Mata) e 
do algodão (agreste) com uma pequena industrialização. A socieda-
de continua dependendo do poder dos coronéis, grandes proprietá-
rios de terra e chefes de oligarquias locais. Os dois primeiros presi-
dentes do Brasil republicano eram de Alagoas: Deodoro da Fonseca 
e Floriano Peixoto. A província tornou-se um Estado durante a pro-
clamação da República em 15 de novembro de 1889. A partir dos 
anos 60, a economia de Alagoas é beneficiada pelos programas da 
SUDENE para a exploração do sal gemme, recebendo investimen-
tos da Petrobrás para a exploração do petróleo. Fernando Collor de 
Melo, primeiro presidente eleito do Brasil era governador de Ala-
goas antes de sua eleição.Localizada na região Nordeste, Alagoas 
possui um litoral rico em belezas naturais, planícies encharcadas e 
lagos que podem ser percorridos pela BR 101. A estrada segue toda 
costa desde a foz do rio São Francisco, que faz a fronteira do sul do 
estado com Sergipe até o Norte entrando em Pernambuco. Alagoas 
depende economicamente das grandes plantações de cana-de-açú-
car e disso é o maior produtor do Nordeste com uma produção de 
28 milhões de toneladas por ano em 2001. Em relação à cana, Ala-
goas só é ultrapassada pelo Estado de São Paulo. Noventa por cento 
das exportações do Estado provêm da cana da qual 73% em açúcar 
e 17% em álcool. Além da cana, cultiva-se o algodão, o tabaco, a 
mandioca, a farinha e a noz de coco. Sua renda per capita é um 
pouco abaixo da média do país. Durante os últimos dez anos, o tu-
rismo se desenvolveu no litoral. Os turistas visitam não só a capital 
Maceió, mas também Barra de São Miguel, Barra de santo Antônio, 
Paripueira, Marechal Deodoro e a cidade histórica de Penedo. Os 
principais atrativos de Alagoas são suas belas praias e sua cozinha 
rica e diversificada como os pratos do litoral à base de sururu, um 
tipo de mexilhão dos lagos da região.

A INVASÃO HOLANDESA. REFLEXOS DAS REVOLTAS
NO BRASIL COLÔNIA EM ALAGOAS

Os holandeses foram presença marcante no Brasil do século 
XVII, quando empreenderam várias invasões ao território. Especial-
mente em Pernambuco, deixaram importante contribuição cultural.

As primeiras incursões holandesas: 1624-1625
A primeira tentativa de invasão do território colonial brasileiro 

pelos holandeses ocorreu em 1624, na cidade de Salvador, Bahia, 
sede do governo-geral do Estado do Brasil. A reação contra a pre-
sença holandesa foi intensa. Os luso-brasileiros encurralaram os 
invasores e impediram seu avanço para o interior, expulsando-os 
definitivamente em 1625. As investidas holandesas contra Salvador, 
porém, não cessaram; a cidade foi ameaçada por duas vezes em 
1627, quando os holandeses saquearam diversos navios aportados.

Os holandeses em Pernambuco: 1630-1654
Invasões holandesas no BrasilEm 1630, os holandeses invadi-

ram a capitania de Pernambuco, onde estavam os principais enge-
nhos da colônia, e passaram a chamá-la de Nova Holanda. Matias 
de Albuquerque, que substituíra Diogo Furtado de Mendonça no 
governo-geral, não conseguiu reunir tropas suficientes para recha-
çar a invasão.

Os historiadores têm dividido a invasão holandesa do território 
colonial em três períodos:

O primeiro período, entre 1630 e 1637, caracterizou-se pelo 
enfrentamento militar entre holandeses e portugueses. A partir de 
1632, entretanto, os holandeses conseguiram se deslocar de Olinda 
e conquistaram também a Paraíba, o Rio Grande do Norte e Itama-
racá, sedimentando sua ocupação na região Nordeste.

O segundo período, entre 1637 e 1645, foi marcado pelo go-
verno de João Maurício de Nassau, mandado pelo governo holan-
dês para organizar a nova colônia. Apesar dos conflitos constantes, 
esse período é considerado por alguns estudiosos como a “idade de 
ouro” do domínio holandês em Pernambuco.

O terceiro período da ocupação holandesa, entre 1645 e 1654, 
correspondeu às guerras de restauração e à derrota definitiva das 
forças holandesas.

O governo de Maurício de Nassau: 1637-1644
Em 1637, chegou ao Recife o conde João Maurício de Nassau, 

com o título de governador e comandante-em-chefe. Vinha a con-
vite do governo holandês e da Companhia das Índias Ocidentais – 
empresa recém-criada que havia recebido do governo holandês o 
monopólio sobre o comércio nas colônias europeias da América.
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Nassau fez acordos com os senhores de engenho, fornecendo-
-lhes empréstimos e adiando o pagamento de dívidas em troca de 
apoio político. Muitos engenhos haviam sido destruídos durante os 
conflitos entre luso-brasileiros e holandeses, e os senhores precisa-
vam de recursos para reconstruí-los e modernizá-los.

Diversas medidas econômicas, político-administrativas e cul-
turais marcaram o governo de Maurício de Nassau. Protestante da 
nobreza, ele exerceu uma política de tolerância cultural e religiosa, 
permitindo a prática dos cultos religiosos indígenas e africanos. A pri-
meira sinagoga do Brasil data da administração holandesa no Recife. 
As condições de vida na cidade também melhoraram nesse período, 
com investimentos em saneamento básico, na abertura de ruas e 
construção de casas, pontes e canais e na organização das vilas.

Entre os marcos da presença holandesa no Brasil, destacam-
-se os aspectos científico e cultural. O grupo que Nassau trouxe da 
Holanda, conhecido como “missão holandesa”, incluía pintores, 
desenhistas, astrônomos, médicos, arquitetos, escultores e outros 
cientistas e artistas. Foram os primeiros a explorar e registrar sis-
tematicamente o cenário natural e humano do Brasil colonial. Na 
pintura e no desenho, destacaram-se Frans Post (1612-1680), Al-
bert Eckhout (1610-1665), Zacharias Wagener (1614-1668) e Cas-
par Schmalkalden (1617-1668). O livro Theatrum rerum naturalium 
brasiliae, reúne centenas de desenhos desses artistas.

A expulsão dos holandeses: 1645-1654
Os acordos de Maurício de Nassau com os senhores de engenho 

trouxeram prejuízos à Companhia das Índias Ocidentais, interessada 
apenas em obter lucros. Essa situação, agravada por outros inciden-
tes, provocou a demissão de Nassau, que partiu do Recife em 1644. 
A própria Companhia assumiu a administração da colônia holandesa.

A reação contra a presença holandesa fortaleceu-se quando, 
ainda em 1644, os holandeses foram expulsos do Maranhão, após 
uma ocupação de 27 meses. No ano seguinte eclodiu a Insurreição 
Pernambucana, que contou, em sua etapa final, com a aliança entre 
os moradores de Pernambuco e os portugueses. Depois de diversas 
batalhas, os holandeses foram derrotados em 1654.

Em 1661, na cidade holandesa de Haia, Portugal e Holanda 
assinaram um acordo que estabelecia uma indenização devida aos 
holandeses pelos investimentos feitos no Brasil.

Consequências da disputa com os holandeses
As lutas contra a Holanda tinham como causa a União Ibérica 

(1580-1640), período em que Portugal ficou sob domínio espa-
nhol. Com a criação da Companhia Holandesa das índias Ociden-
tais em 1621, os holandeses procuraram estabelecer as principais 
bases para seu enriquecimento: a exploração de escravos e de 
engenhos de açúcar.

Encerrada a ocupação holandesa no Brasil, restava à colônia 
a herança dos compromissos estabelecidos pela metrópole por-
tuguesa com a Coroa inglesa, outra forma de dominação colonial. 
Isso porque, tanto na luta contra os holandeses quanto nas disputas 
contra os espanhóis pelo trono, os portugueses contaram com o 
apoio dos ingleses. Em consequência, Portugal e Brasil tornaram-se 
dependentes do capital inglês.

Outra grave consequência da expulsão dos holandeses foi a 
concorrência promovida por eles na produção de açúcar. Utilizan-
do os conhecimentos acumulados no Brasil, passaram a produzir 
açúcar em suas possessões nas Antilhas com custos mais baixos e 
melhor qualidade, provocando a decadência da produção açucarei-
ra no Nordeste do Brasil.

Alguns historiadores afirmam que a expulsão holandesa tam-
bém contribuiu para o surgimento do nativismo pernambucano, já 
que a província seria o palco de boa parte das revoltas posteriores 
contra a metrópole portuguesa.

Fonte: https://www.coladaweb.com/historia-do-brasil/invaso-
es-holandesas

E se eles tivessem ficado no Brasil?

No lugar de parte do Nordeste haveria outro país: a Nova Ho-
landa

Se a invasão tivesse dado certo, hoje o Brasil faria fronteira com 
a Nova Holanda. Recife seria conhecida como Mauritsstad, Natal 
como Nieuw-Amsterdam e João Pessoa como Frederikstad. Teriam 
uma típica arquitetura holandesa, com bom uso de canais e trans-
porte por água. As universidades e os centros de pesquisa teriam 
se desenvolvido antes que as do resto do Brasil. Mas nada indica 
que esse país hipotético seria mais rico que o Nordeste atual. Basta 
ver o caso do Suriname e da Indonésia, colonizados pela Holanda e 
pouco desenvolvidos.

Fonte: https://super.abril.com.br/mundo-estranho/como-foi-
-a-ocupacao-holandesa-no-brasil/

QUILOMBO DOS PALMARES

O Quilombo dos Palmares foi o maior quilombo que existiu na 
América Latina. Foi construído na região do atual estado de Alagoas 
e chegou a reunir cerca de 20 mil habitantes. Foi um dos grandes 
símbolos da resistência dos escravos no Brasil e foi alvo de expedi-
ções organizadas por portugueses e holandeses. Foi destruído em 
1694 e seu líder, Zumbi, foi morto no ano seguinte em uma embos-
cada

O Quilombo dos Palmares surgiu no final do século XVI, no ter-
ritório da capitania de Pernambuco, mais precisamente em uma re-
gião em que hoje está localizado o estado de Alagoas. O quilombo 
foi formado por escravos que tinham fugido de engenhos da região 
de Pernambuco e que escolheram a região da Serra da Barriga, na 
zona da mata de Alagoas.

O primeiro registro conhecido que faz menção ao Quilombo 
dos Palmares remonta a 1597, embora existam algumas teorias que 
sustentam que o quilombo já existia antes disso. Com o tempo, Pal-
mares cresceu, tornou-se famoso, servindo de inspiração para ou-
tros escravos resistirem e fugirem. Teve cerca de 20 mil habitantes.

Foi chamado de Quilombo dos Palmares, porque foi construído 
em uma região que possuía um grande número de palmeiras e es-
sas árvores possuíam inúmeras utilidades, pois forneciam alimento 
aos quilombolas e suas folhas eram usadas para fazer o telhado dos 
casebres que eram construídos.

Como era a vida no Quilombo dos Palmares?
Primeiramente, a vida no quilombo girava em torno da questão 

da segurança, uma vez que portugueses representavam uma gran-
de ameaça e frequentemente tentavam destruir Palmares. Assim, 
o quilombo foi construído em uma região que lhe garantisse uma 
segurança extra. A região que o Quilombo ficava era uma região de 
serra, bastante despovoada e com matas densas.

Palmares era o resultado de uma junção de mocambos, peque-
nos assentamentos de escravos fugidos, que foram construídos na 
divisa de Alagoas e Pernambuco (mas na época, tudo fazia parte da 
mesma capitania). No caso de Palmares, os mocambos formavam 
uma confederação quilombola que se estendia por um território 
razoavelmente vasto.
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Alguns dos mocambos que formavam Palmares eram os se-
guintes:

• Aqualtune;
• Andalaquituche;
• Subupira;
• Cerca Real do Macaco (ou apenas mocambo do Macaco).

Esses eram alguns dos vários mocambos que formavam Palma-
res e de todos eles o mais importante era o mocambo Cerca Real 
do Macaco. Esse mocambo era o centro político de Palmares, local 
em que o rei do quilombo residia e que, por ser a capital, era o mais 
populoso e era formado por cerca de 6 mil habitantes.

A capital de Palmares possuía uma segurança rigorosa e era 
cercado por três grandes paliçadas (muralhas de madeira) que pos-
suía torres de vigilância que estavam sempre atentas para garantir 
a segurança do quilombo. Além disso, nos arredores da muralha, 
existiam dezenas de armadilhas, sobretudo, fossos com estacas es-
condidos por palha.

O caminho que levava à entrada desse mocambo só era de co-
nhecimento dos moradores de Palmares. A junção dos mocambos 
que formava Palmares era nomeada pelos quilombolas de Angola 
Janga (significa “pequena Angola”) o que demonstra a disposição 
dos quilombolas em formar um pequeno Estado africano no inte-
rior do continente americano.

O quilombo possuía estrutura de poder, de administração e 
de trabalho próprios. Para garantir sua sobrevivência, mantinham 
contato frequente com pequenos colonos e pequenas aldeias da re-
gião, com o objetivo de realizar a troca de mercadorias. Por ser um 
símbolo de resistência para os escravos, Palmares incentivou, direta 
e indiretamente, a fuga e a rebelião de escravos na região e, por 
isso, era encarado como uma grande ameaça pelos colonizadores.

Alimentação do Quilombo dos Palmares
A sobrevivência do quilombo decorria da agricultura, e os prin-

cipais itens produzidos em Palmares eram mandioca (usada para 
produzir farinha), feijão, batata, milho e melaço (produzido do cul-
tivo da cana-de-açúcar). A coleta também era importante para os 
quilombolas que consumiam palmito e outras frutas extraídas de 
árvores da região.

Dois líderes do Quilombo dos Palmares
Os registros que os historiadores possuem fazem menção a 

dois grandes líderes do quilombo. Os únicos líderes de Palmares 
que conhecemos foram Ganga Zumba e Zumbi. O primeiro mor-
reu em condições misteriosas (supostamente por envenenamento) 
e acredita-se que foi líder de Palmares de 1645 a 1678. Zumbi foi 
eleito chefe do quilombo e permaneceu como tal de 1678 a 1695 – 
quando foi morto pelos portugueses.

Destruição de Palmares
A história de Palmares ficou marcada pela resistência e luta 

contra os colonizadores. No período da invasão holandesa no Nor-
deste (1630-1654), o quilombo registrou um crescimento expres-
sivo, resultado da desorganização dos europeus na região que re-
duzia a busca por escravos fugidos e reduzia os níveis de vigilância, 
facilitando fugas.

De toda forma, ao longo de todo o século XVII, os habitantes de 
Palmares tinham de lutar para sobreviver. Inúmeras expedições de 
colonizadores foram realizadas visando à destruição do quilombo, 
sendo a primeira delas registrada em 1602. Os holandeses também 
organizaram expedições para acabar com Palmares, mas fracassa-
ram.

Os portugueses, por sua vez, foram os grandes adversários dos 
quilombolas em Palmares. As expedições dos portugueses contra 
Palmares concentraram-se depois que os portugueses conseguiram 
expulsar os holandeses de Pernambuco. Da década de 1650 em 
diante, os portugueses realizaram dezenas de expedições contra 
Palmares.

No ano de 1678, Ganga Zumba, até então rei de Palmares, re-
cebeu uma oferta de paz enviada pelo governador da capitania de 
Pernambuco, d. Pedro de Almeida. Depois Ganga Zumba foi a Recife 
negociar os termos da oferta de paz com o próprio governador da 
capitania e os termos estipulados foram os seguintes:

• Os nascidos em Palmares seriam considerados livres;
• Todos aqueles que aceitassem o acordo seriam retirados da 

serra e receberiam terras para viver;
• Não poderiam abrigar novos escravos fugidos;
• Os que garantissem sua liberdade seriam considerados vas-

salos da Coroa.

A proposta de paz foi aceita por Ganga Zumba, mas causou di-
visão no quilombo, porque não contemplava os escravos fugidos 
– esses deveriam ser entregues às autoridades coloniais e encami-
nhados para seus antigos donos. Essa divisão resultou na morte de 
Ganga Zumba e o novo líder que assumiu – Zumbi – rechaçou a 
possibilidade de acordo e optou pela luta.

Houve uma nova fase de lutas, até que entre 1692 e 1694, o 
bandeirante Domingos Jorge Velho liderou uma expedição após ter 
seus termos (que não eram poucos) aceitos pelas autoridades de 
Pernambuco. A tropa de Domingos Jorge Velho era composta por 
milhares de homens e possuía até mesmo canhões (levados para lá 
somente em 1694).

Considera-se o fim de Palmares o ano de 1694, mas a resis-
tência quilombola na região seguiu pelos anos seguintes. O próprio 
Zumbi resistiu até 1695, quando foi emboscado e morto pelos por-
tugueses. As tropas de portugueses permaneceram na região até 
meados do século XVIII para impedir que o quilombo ressurgisse.

Fonte: https://brasilescola.uol.com.br/historiab/quilombo-
-dos-palmares.htm

Quilombo dos Palmares é reconhecido patrimônio cultural do 
Mercosul

Em 20 de novembro é comemorado no Brasil o Dia da Consci-
ência Negra. A data foi escolhida para lembrar a morte de Zumbi 
dos Palmares, uma das principais lideranças negras da história do 
país. O nome faz referência ao Quilombo dos Palmares, maior espa-
ço de resistência de escravos durante mais de um século no período 
colonial (1597-1704).

A região que acolhia o núcleo do quilombo, Serra da Barriga, em 
Alagoas, ganhou reconhecimento internacional. Neste sábado (11), 
será oficializada a certificação da área como patrimônio cultural do 
Mercosul. O título só foi conferido até agora a dois bens no país: a Pon-
te Internacional Barão de Mauá, ligação entre as cidades de Jaguarão, 
no Brasil, e Rio Branco, no Uruguai; e a região das Missões, que abran-
ge cinco países (Brasil, Argentina, Paraguai, Uruguai e Bolívia).

A Serra da Barriga foi tombada pelo Instituto do Patrimônio His-
tórico e Artístico Nacional (Iphan) em 1985. Em 2007, foi aberto 
o Parque Memorial Quilombo dos Palmares, próximo à cidade de 
União dos Palmares, a cerca de 80 quilômetros da capital do estado, 
Maceió. O projeto envolveu a construção de instalações em refe-
rência a Palmares, como a casa de farinha (Onjó de farinha), casa do 
campo santo (Onjó Cruzambê ) e terreiro de ervas (Oxile das ervas). 
O espaço ainda é o único parque temático voltado à cultura negra 
no Brasil e recebe anualmente cerca de 8 mil visitantes.
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Visibilidade

Para Marcelo Britto, do Instituto do Patrimônio Histórico e Ar-
tístico Nacional (Iphan), o título de patrimônio cultural do Mercosul 
significa um reconhecimento internacional importante e também 
pode estimular a visibilidade da área por brasileiros que ainda a 
desconhecem.

“Um aspecto importante é a dinamização econômica, uma vez 
que o bem cultural ganha uma visibilidade para uma projeção de ca-
ráter nacional e internacional. Isso favorece iniciativas que tendem 
a promover o turismo cultural, a geração de empregos que podem 
ocorrer relacionadas a isso”, afirma.

Melhorias no espaço

Na opinião do presidente do Conselho de Promoção da Igual-
dade Racial de Alagoas, Elcias Pereira, o título de patrimônio cul-
tural será uma oportunidade importante de qualificar o espaço no 
momento em que o parque memorial completa 10 anos. “Receben-
do esse título pode haver a melhoria dos equipamentos. Nestes 
últimos 10 anos, os investimentos não foram feitos como deviam. 
O acesso precisa ser arrumado, pois durante boa parte do ano há 
problema para chegar em razão das chuvas”, aponta Pereira.

Segundo Carolina Nascimento, diretora de Proteção ao Patri-
mônio Afro-Brasileiro da Fundação Cultural Palmares, responsável 
pelo parque nacional, ajustes e melhorias no espaço serão feitas a 
partir de um conjunto de iniciativas que já começaram a ser debati-
das em uma oficina realizada neste ano em Maceió.

Entre as ações previstas estão a instituir um comitê gestor da 
Serra da Barriga, analisar a capacidade de recebimento de pessoas, 
reassentar algumas famílias ainda resistentes na área, implantar uni-
dades de conservação ambiental, elaborar um plano de conservação 
e criar um centro internacional de referência da cultura negra.

“Neste momento em que casos de racismo estão se acirrando, 
o reconhecimento deste bem cultural é uma forma de combater a 
discriminação racial e valorizarmos a cultura afro-brasileira”, diz a 
diretora da fundação.

Fonte: https://agenciabrasil.ebc.com.br/cultura/noti-
cia/2017-11/regiao-do-quilombo-dos-palmares-se-tornara-patri-
monio-cultural-do-mercosul

ALAGOAS NO PRIMEIRO E SEGUNDO REINADO

Em 6 de fevereiro de 1711, José Soares da Cunha recebia uma 
boa notícia de D.  João V: havia sido nomeado para o cargo de Ouvi-
dor da Comarca das Alagoas por  um período de três anos. Nascido 
em Coimbra, o primeiro ouvidor daquela  localidade havia passado 
antes pelo ofício de ouvidor de Montemor, o Velho e  conjuntamen-
te com a gestão jurídica do território alagoano fora agraciado com a  
atribuição de Provedor das Fazendas, Defuntos, Ausentes, Capelas 
e Resíduos das  Alagoas, bem como a promessa de um lugar de 
Desembargador no Tribunal da  Relação na Bahia assim findo seu 
mandato na Comarca de Alagoas.2   A promessa de  uma ascensão 
na carreira da magistratura, destacadamente sem concurso, servia  
como forma de seduzir o bacharel para empreitada que o esperava, 
principalmente  porque olhando as indicações posteriores ao mes-
mo cargo para o território alagoano,  nem todos foram agraciados 
com a mesma promessa. 

A concessão da magistratura aliada a uma ascensão na carreira, 
naquele momento,  podia ser associada a uma intenção régia em 
garantir a ocupação do cargo o mais  rápido possível, entendendo 
a importância estratégica política, jurídica e  administrativa da cria-

ção de uma Comarca na “parte sul” da Capitania de  Pernambuco. 
Mas a questão que se pode propor sobre esta experiência é: porque 
se  demorou tanto tempo para uma delimitação jurídica nas partes 
distantes da sede da  Capitania? E, porque se privilegiou esse mo-
mento para que fosse feito? A resposta a  estas proposições está 
intimamente ligada aos turbulentos acontecimentos ocorridos  na 
Capitania de Pernambuco entre a segunda metade do século XVII e 
o início do  século XVIII, dentre eles: a Restauração Pernambucana 
frente ao domínio holandês;  a Batalha contra os negros Palmari-
nos; e a Guerra dos Mascates. Assim, as linhas  conseguintes têm 
por objetivo discutir e entender de que maneira tais episódios  con-
tribuiu, de fato, para a criação da Comarca de Alagoas, bem como 
buscar as  matrizes internas e metropolitanas que se somaram a 
estes ingredientes para  delimitação jurídica da “parte sul” da Capi-
tania de Pernambuco.

Batavos, Pernambucanos e Traidores

É indiscutível o papel da presença holandesa na história dos 
portugueses na  América, bem como a quantidade de alterações no 
cotidiano político, econômico e  cultural que promoveram enquan-
to gestores da Capitania de Pernambuco. A farta e  diversificada 
historiografia sobre o assunto nos permite verificar o trauma e os  
problemas geradas pelo domínio batavo no território luso-america-
no.3  Evidentemente, que o impacto econômico com a consequen-
te perda do domínio do  comércio pernambucano de açúcar tenha 
gerado transtornos nas balanças mercantis  lusitanas muito maiores 
do que as intervenções culturais e novos elementos  religiosos in-
troduzidos pelos flamengos. Também pudera, o complexo montado  
pelos holandeses iam deste das praças pernambucanas até o outro 
lado do Atlântico,  quando se concretizou o domínio de São Paulo 
de Luanda, em Angola.4

No que se refere à parte sul da Capitania de Pernambuco, a 
primeira referência  que a conquista flamenga proporcionou reme-
te-se aos próprios episódios das guerras  de conquista, quando salta 
aos olhos a figura de Domingos Fernandes Calabar.  Mameluco, ca-
pitão e responsável pela defesa do território alagoano, é apontado 
por  cronistas, historiadores e estudiosos ora como traidor, por ter 
se aliado aos  holandeses no momento da entrega do Forte de Na-
zaré, quando Mathias de  Albuquerque foi isolado e forçado entre-
gar suas tropas aos batavos; ora como herói,  por ter desertado no 
momento ápice do conflito, quando Olinda e Recife ainda eram  as 
últimas praças controladas pelos holandeses. Para Ronaldo Vainfas, 
Calabar não foi  o primeiro a fazer a passagem, mas foi o mais im-
portante nessa altura dos acontecimentos. Exímio  conhecedor da 
língua geral (o que força a hipótese de origem mameluca), apren-
deu logo o holandês e  prestou serviços inestimáveis à WIC.5  

Por conta de tal deslize (apropriando-me aqui, mais uma vez, 
da interpretação de  Vainfas) toda a Capitania pernambucana se 
sujeitou ao controle holandês e as  conquistas da parte sul, aonde 
atuava o capitão Calabar, recebia a selo de traidores  por gerações 
e gerações, mesmo tendo sido aquelas praças as primeiras locali-
dades  recuperadas do controle flamengo nas guerras de restau-
ração. Talvez não seja de se  estranhar, o completo abandono das 
localidades com a presença holandesa na região, reflexo até mesmo 
de uma carência documental que nos aponte à realidade local ao  
longo deste período.

O relato de viagem de Adriaen Van Bullestrate, em 13 de de-
zembro de 1641,  enquanto se deslocava de um canto a outro da 
Capitania de Pernambuco para  diagnosticar as condições do terri-
tório flamengo, nos dão conta, de maneira relativa,  da conjuntura 
do “território alagoano” durante as primeiras décadas de controle  
batavo.6   Apontava Porto Calvo com pontes destruídas; com o For-
te de Bom Sucesso  necessitando de reparos que seriam dificulto-
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A GEOGRAFIA COMO CONHECIMENTO CIENTÍFICO. O 
OBJETO DE ESTUDO DA GEOGRAFIA: O ESPAÇO GEO-
GRÁFICO. AS DIVERSAS ÁREAS DA GEOGRAFIA. APLI-

CAÇÕES DA GEOGRAFIA

O estudo do pensamento e da produção geográfica brasileira 
revela a necessidade de explicitar duas questões básicas. A primei-
ra é o fato de a Geografia ter métodos que lhe são próprios. A se-
gunda é definir o momento em que a Geografia passou a integrar o 
corpo disciplinar na academia, constituindo um ramo específico de 
pesquisa e do conhecimento científico.

A Geografia pode ser encontrada já num primeiro momento 
nos discursos do Estado, do Exército e mesmo como parte dos cur-
rículos escolares. A fundação do Colégio Pedro II, no Rio de Janeiro, 
e a inclusão da Geografia como disciplina, foi parte importante de 
sua trajetória. O professor Delgado de Carvalho teve grande im-
portância para garantir à Geografia um espaço no campo do saber 
escolar.

Num segundo momento, a Geografia marcou o ensino pela 
criação do curso superior paralelamente à fundação da Faculdade 
de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de São Paulo e do 
Departamento de Geografia em 1934. Nessa ocasião, professores 
oriundos da França, como Pierre Monbeig, Defontaines, com forte 
influência da escola de Vidal de La Blache, corroboraram esta tra-
dição no Brasil.

Essa Geografia era marcada pelo positivismo que sustentava 
metodologicamente quase todas as chamadas ciências humanas 
que se consolidaram nessa época nas faculdades brasileiras. Com 
fortes tendências de estudos regionais, os estudos geográficos pau-
tavam-se pela busca de explicações objetivas e quantitativas da re-
alidade, fundamentos da escola francesa de então. Foi essa escola 
que imprimiu ao pensamento geográfico o mito da ciência assépti-
ca, não-politizada, com o argumento da neutralidade do discurso 
científico. Tinha como meta abordar as relações do homem com a 
natureza de forma objetiva, elaborar monografias regionais para 
uma possível busca de leis gerais que explicassem suas diferenças. 
É importante lembrar que para La Blache a Geografia não era ciên-
cia dos homens, mas dos lugares.

O lugar e a região eram sempre vistos como dimensões objeti-
vas resultantes das interações entre o homem e a natureza. Atual-
mente, a categoria de lugar, assim como a de paisagem estão sendo 
recuperadas pela nova Geografia, em uma nova dimensão. O lugar 
deixou de ser simplesmente o espaço em que ocorrem interações 
entre o homem e a natureza para incorporar as representações 
simbólicas que constroem juntamente com a materialidade dos lu-
gares, e com as quais também interagem.

Para Horácio Capel, grande historiador da Geografia, a ênfase 
desloca-se do conceito abstrato de espaço para o conceito de lugar, 
âmbito da existência real e da experiência vivida.

Para La Blache os conceitos de lugar, paisagem e região, como 
territorialidade, se sobrepunham. A ligação dos homens com os 
lugares ao longo da História produzia um instrumental técnico e 
cultural que acabava dando a esses lugares a sua identidade, crian-
do padrões de comportamento herdados e transmitidos a outras 
gerações.

Essa identidade marcada pela interação entre os homens e a 
natureza passou a ser designada como gênero de vida. Mais do 
que adquirirem padrões de comportamento no convívio entre os 
homens e estes com a natureza, assumiam, também, a identifica-
ção com a paisagem que emergia historicamente. Essa paisagem 
ao mesmo tempo definia a própria região. Para La Blache, a região 
tem a dimensão de uma realidade territorial concreta, física, repre-

sentando um quadro de referência para a população que a habi-
ta. Nesse sentido, os conceitos de região e paisagem eram a chave 
para se compreender a diversidade do mundo.

Por muito tempo o conceito de região em sua dimensão ter-
ritorial marcou os estudos da Geografia. Pode-se dizer que fazer 
Geografia era explicar a diversidade regional do mundo como ter-
ritório, com a pretensão de encontrar alguns princípios gerais que 
explicassem sua diversidade regional.

Após um período de abandono verificado no uso do conceito 
de lugar, existe novamente uma preocupação em recuperá-lo no 
interior de uma nova Geografia que trabalha esse conceito enri-
quecido pelas posições teóricas humanistas. No atual momento em 
que se discute a globalização, dialeticamente ressurge o interesse 
de desvendar a possibilidade das resistências que nascem no in-
terior de certos espaços, evidenciando que as regiões, como con-
junto de lugares que interagem solidariamente na busca de uma 
autonomia e identidade, não desapareceram. Segundo Paulo Ce-
sar da Costa Gomes: De qualquer forma, se a região é um conceito 
que funda uma reflexão política de base territorial, se ela coloca 
em jogo comunidades de interesses identificadas a uma certa área 
e, finalmente, se ela é sempre uma discussão entre os limites da 
autonomia face a um poder central, parece que estes elementos 
devem fazer parte dessa nova definição ao invés de assumirmos de 
imediato uma solidariedade total com o senso comum que, nesse 
caso da região, pode obscurecer um dado essencial: o fundamento 
político de controle e gestão de um território.

A tendência Lablachiana da Geografia e as correntes que dela 
se desdobraram mais tarde, a partir dos anos 60, passaram a ser 
chamadas de Geografia Tradicional. Apesar de valorizar o papel do 
homem como sujeito histórico, propunha-se, na análise da organi-
zação do espaço como lugar e território, estudar as relações entre 
o homem e a natureza muito mais como processos de adaptações, 
lembrando a ideia de uma física social. Estudavam-se as populações 
e os homens como coisas objetivas, nas quais a sociedade e o espa-
ço emergiam das ações humanas desprovidas de quaisquer inten-
cionalidades ou ideologias. Foi uma Geografia que trouxe grandes 
contribuições, com estudos empíricos sobre a organização desse 
espaço. Nesses estudos as ações humanas eram marcadas por um 
forte viés naturalizante.

No ensino, essa Geografia se traduziu (e muitas vezes ainda se 
traduz) pelo estudo descritivo das paisagens naturais e humaniza-
das, de forma dissociada dos sentimentos dos homens pelo espaço. 
Os procedimentos didáticos adotados promoviam principalmen-
te a descrição e a memorização dos elementos que compõem as 
paisagens como dimensão observável do território e do lugar. Os 
alunos eram orientados a descrever, relacionar os fatos naturais e 
sociais, fazer analogias entre eles e elaborar suas generalizações ou 
sínteses. Explicá-las sim, porém evitando qualquer forma de com-
preensão ou subjetividade que confundisse o observador com o 
objeto de análise. Pretendia-se ensinar uma Geografia neutra. Essa 
perspectiva marcou também a produção dos livros didáticos até 
meados da década de 70 e muitos ainda apresentam em seu corpo 
ideias, interpretações ou até mesmo expectativas de aprendizagem 
defendidas pela Geografia Tradicional.

No pós-guerra, a realidade tornou-se mais complexa. O desen-
volvimento do capitalismo afastou-se cada vez mais da fase concor-
rencial e penetrou na fase monopolista do grande capital. A urba-
nização acentuou-se e megalópoles começaram a se constituir. O 
espaço agrário sofreu as modificações estruturais comandadas pela 
Revolução Verde, em função da industrialização e da mecanização 
das atividades agrícolas em várias partes do mundo; as realidades 
locais passaram a se articular em uma rede de escala mundial. Cada 
lugar ou região deixou de explicar-se por si mesmo.
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Esse período pós-Segunda Guerra Mundial foi marcado por 
grandes confrontos políticos e doutrinários: Socialismo x Capita-
lismo. As contradições da distribuição social da riqueza e as dife-
renças entre países ricos e pobres geraram grandes confrontos. A 
visão ingênua de um mundo onde os fatos aconteciam naturalmen-
te, desprovidos de ideologias e de intencionalidades, passou a ser 
questionada.

Tomou-se consciência de que as diferenças tinham raízes his-
tóricas. De que elas não resultavam de forças espontâneas que co-
mandavam as relações entre as diferentes classes sociais no inte-
rior das sociedades. De que as desigualdades no desenvolvimento 
entre os lugares e territórios originavam-se no interior das classes 
sociais e nas formas de alianças que estabeleciam entre si no in-
terior dessas sociedades. Classes marcadas por ideologias que se 
estruturavam para sustentar desigualdades: a esse momento histó-
rico passou-se chamar de o grande despertar.

Os métodos e as teorias da Geografia Tradicional tornaram-se 
insuficientes para apreender a complexidade do espaço. A simples 
descrição tornou-se insuficiente como método. Era preciso realizar 
estudos voltados para a análise das ideologias políticas, econômicas 
e sociais. A partir dos anos 60, sob influência das teorias marxistas, 
surge uma tendência crítica à Geografia Tradicional, cujo centro de 
preocupações passa a ser as relações entre a sociedade, o trabalho 
e a natureza na produção e apropriação dos lugares e territórios.

Ou seja, os geógrafos procuraram estudar a sociedade median-
te as relações de trabalho e da apropriação humana da natureza 
para produzir e distribuir os bens necessários às condições mate-
riais que a garantem. Criticou-se a Geografia Tradicional, que natu-
ralizava a ação do Estado e das classes sociais dominantes, propon-
do uma Geografia das denúncias e lutas sociais. Em um processo 
quase militante de importantes geógrafos brasileiros, difunde-se a 
Geografia Marxista.

Essa nova perspectiva considerava que não bastava explicar o 
mundo, era preciso transformá-lo. Assim, a Geografia ganhou con-
teúdos políticos que passaram a ser significativos na formação do 
cidadão. As transformações teóricas e metodológicas dessa Geo-
grafia tiveram grande influência na produção científica das últimas 
décadas. Para o ensino, essa perspectiva trouxe uma nova forma de 
interpretar as categorias de espaço, território e paisagem e influen-
ciou, a partir dos anos 80, uma série de propostas curriculares vol-
tadas para o segmento de quinta a oitava séries. Essas propostas, 
no entanto, foram centradas basicamente em questões referentes 
a explicações econômicas e a relações de trabalho que se mostra-
vam, pelo discurso que usavam, inadequadas para os alunos distan-
tes de tal complexidade nessa etapa da escolaridade.

Além disso, a prática da maioria dos professores e de muitos 
livros didáticos conservava ainda a linha tradicional, descritiva e 
despolitizada, herdada da Geografia Tradicional. Criou-se uma con-
tradição entre o discurso do professor e o conteúdo dos livros e 
dos métodos em sala de aula. Essa Geografia, que se convencionou 
chamar de crítica, ficou muito marcada por um discurso retórico.

Tanto a Geografia Tradicional como a Geografia Marxista mi-
litante negligenciaram a dimensão sensível de perceber o mundo: 
o cientificismo positivista da Geografia Tradicional, por negar ao 
homem a possibilidade de um conhecimento que passasse pela 
subjetividade do imaginário; o marxismo ortodoxo e militante do 
professor, por tachar de idealismo alienante qualquer explicação 
subjetiva e afetiva da relação da sociedade com a natureza que não 
priorizasse a luta de classes.

É inegável a contribuição do marxismo para o aluno compreen-
der e explicar o processo de produção do espaço. É por meio dele 
que se poderá chegar a compreender as desigualdades na distri-

buição da renda e da riqueza que se manifestam no espaço pelas 
contradições entre o espaço produzido pelo trabalhador e aquele 
de que ele se apropria, tanto no campo como na cidade. Nesse sen-
tido, categorias do marxismo como relações sociais de produção, 
modos de produção, meios de produção, forças produtivas, forma-
ção social, são fundamentais para revelar ao aluno condições con-
cretas do seu cotidiano na sociedade.

É muito importante que o aluno compreenda as diferentes for-
mas de as sociedades se organizarem para produzir bens e serviços, 
ou seja, como são estruturados seus modos de produção. A terra, 
as matérias-primas, a qualificação e o trabalho humano, as ferra-
mentas e os maquinários que caracterizam as forças produtivas, os 
meios de produção e mais as relações de propriedade constituem 
os alicerces de um modo de produção. Portanto, para que possa 
compreender a estrutura da sociedade e a prática do seu cotidiano, 
não deve negligenciar o modo de produção como uma categoria 
analítica para essa compreensão.

Porém, restringir para o aluno a explicação de que o seu coti-
diano, no convívio social, está circunscrito somente pelas determi-
nações econômicas compreendidas pelo modo de produção seria 
simplificar essa explicação. Será que a categoria modo de produção 
é capaz de dar conta dessa explicação das experiências vividas com 
seu espaço e com as representações simbólicas que são construí-
das pelo imaginário social? As pessoas têm a liberdade de dar signi-
ficados diferentes para as coisas, e no seu cotidiano elas convivem 
com esses significados. Uma paisagem, seja de uma rua, de um 
bairro, ou de uma cidade, além de representar uma dimensão con-
creta e material do mundo, está impregnada de significados que 
nascem da percepção que se tem dela. No seu cotidiano os alunos 
convivem de forma imediata com essas representações e signifi-
cados que são construídos no imaginário social. Quando um aluno 
muda de rua, de escola, de bairro ou de cidade, ele não sente ape-
nas as diferenças das condições materiais nos novos lugares, mas 
também as mudanças de símbolos, códigos e significados com os 
lugares. Em cada imagem ou representação simbólica, os vínculos 
com a localização e com as outras pessoas estão a todo momento, 
consciente ou inconscientemente, orientando as ações humanas.

Assim, falar do imaginário em Geografia é procurar compre-
ender os espaços subjetivos, os mapas mentais que se constro-
em para orientar as pessoas no mundo. Quando se pensa sobre o 
mundo rural e urbano, um bairro ou mesmo um país, se constroem 
com o imaginário esses espaços. O imaginário não deve ser aqui 
compreendido como o mundo do devaneio, mas o das representa-
ções. Mesmo existindo somente na imaginação, elas adquirem uma 
grande autonomia e participam nas decisões tomadas no cotidiano. 
Nesse sentido, acreditamos que trabalhar com o imaginário do alu-
no no estudo do espaço é facilitar a interlocução com ele e com-
preender o significado que as diferentes paisagens, lugares e coisas 
tem para ele. Tudo isso significa dizer, valorizar os fatores culturais 
da vida cotidiana, permitindo compreender ao mesmo tempo a sin-
gularidade e a pluralidade dos lugares no mundo. Se o marxismo 
possibilita compreender a maneira como a sociedade se organiza 
em torno das atividades básicas da produção e reprodução da vida 
material e mesmo de aspectos não-materiais como a linguagem, as 
crenças, a estrutura das relações sociais e as instituições, ela torna-
-se insuficiente como método quando se procura compreender o 
mundo simbólico e das representações que orientam, também, as 
relações com o mundo. Nesse momento se propõe uma reflexão 
sobre o seguinte fato:

Uma das características fundamentais da produção acadêmica 
da Geografia dos últimos tempos foi o surgimento de abordagens 
que consideram as dimensões subjetivas e, portanto, singulares 
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dos homens em sociedade, rompendo, assim, tanto com o positivis-
mo como com o marxismo ortodoxo. Buscam-se explicações mais 
plurais, que promovam a intersecção da Geografia com outros cam-
pos do saber, como a Antropologia, a Sociologia, a Biologia, as Ci-
ências Políticas, por exemplo. Uma Geografia que não seja apenas 
centrada na descrição empírica das paisagens, tampouco pautada 
exclusivamente pela explicação política e econômica do mundo; 
que trabalhe tanto as relações socioculturais da paisagem como os 
elementos físicos e biológicos que dela fazem parte, investigando 
as múltiplas interações entre eles estabelecidas na constituição dos 
lugares e territórios. Enfim, buscar explicar para compreender.

Essa tendência conceitual é que se procurou assinalar ao defi-
nir o corpo de conteúdos que a Geografia deve abordar no ensino 
fundamental.

Essas sucessivas mudanças e debates em torno do objeto e 
método da Geografia como ciência, presentes no meio acadêmico, 
tiveram repercussões diversas no ensino fundamental. Positivas de 
certa forma, já que foram um estímulo para a inovação e a produ-
ção de novos modelos didáticos.

Mas não apenas a prática está permeada por indefinição e 
confusão. Muitas propostas de ensino também estão. Observa-se, 
sobretudo na análise das propostas curriculares produzidas nas úl-
timas décadas, que o ensino de Geografia revela todas essas inde-
finições e problemas na escolha dos seus conteúdos. No geral, são 
eles:

- abandono de conteúdos fundamentais da Geografia, tais 
como as categorias de nação, território, lugar, paisagem e região, 
bem como do estudo de sua natureza;

- são comuns modismos que buscam sensibilizar os alunos para 
temáticas mais atuais, sem a preocupação real de promover uma 
compreensão dos múltiplos fatores que delas são causas ou decor-
rências, o que provoca um envelhecimento rápido dos conteúdos. 
Um exemplo é a adaptação forçada das questões ambientais em 
currículos e livros didáticos que ainda preservam o discurso da Ge-
ografia Tradicional e não têm como objetivo a compreensão pro-
cessual e crítica dessas questões, vindo a se transformar na apren-
dizagem de slogans;

- há uma preocupação maior com conteúdos conceituais do 
que com os procedimentais e atitudinais. O objetivo do ensino fica 
restrito, assim, à aprendizagem de fenômenos e conceitos, descon-
siderando a aprendizagem de procedimentos e atitudes fundamen-
tais para a compreensão dos métodos e explicações com os quais a 
própria Geografia trabalha;

- as propostas pedagógicas separam a Geografia Humana da 
Geografia da Natureza em relação àquilo que deve ser apreendido 
como conteúdo específico: ou a abordagem é essencialmente so-
cial (e a natureza é um apêndice, um recurso natural), ou então se 
trabalha a gênese dos fenômenos naturais de forma pura, analisan-
do suas leis, em detrimento da possibilidade exclusiva da Geografia 
de interpretar, compreender e inserir o juízo do aluno na aprendi-
zagem dos fenômenos em uma abordagem socioambiental;

- a memorização tem sido o exercício fundamental praticado 
no ensino de Geografia, mesmo nas abordagens mais avançadas. 
Apesar da proposta de problematização, de estudo do meio e da 
forte ênfase que se dá ao papel dos sujeitos sociais na construção 
do território e do espaço, o que se avalia ao final de cada estudo é 
se o aluno memorizou ou não os fenômenos e conceitos trabalha-
dos e não aquilo que pôde identificar e compreender das múltiplas 
relações aí existentes;

- a noção de escala espaço-temporal muitas vezes não é clara, 
ou seja, não se explicita como os temas de âmbito local estão pre-
sentes naqueles de âmbito universal, e vice-versa, e como o espaço 
geográfico materializa diferentes tempos (da sociedade e da natu-
reza) ou Geografia como história do presente;

- o ensino de Geografia pode levar os alunos a compreender 
de forma mais ampla a realidade, possibilitando que nela interfi-
ram de maneira mais consciente e propositiva. Para tanto, porém, 
é preciso que eles adquiram conhecimentos, dominem categorias, 
conceitos e procedimentos básicos com os quais este campo do co-
nhecimento opera e constitui suas teorias e explicações, de modo 
que possam não apenas compreender as relações socioculturais e o 
funcionamento da natureza às quais historicamente pertence, mas 
também conhecer e saber utilizar uma forma singular de pensar 
sobre a realidade: o conhecimento geográfico.

Conhecimento geográfico e sua importância social

A Geografia tem por objetivo estudar as relações entre o pro-
cesso histórico na formação das sociedades humanas e o funcio-
namento da natureza por meio da leitura do lugar, do território, 
a partir de sua paisagem. Na busca dessa abordagem relacional, 
trabalha com diferentes noções espaciais e temporais, bem como 
com os fenômenos sociais, culturais e naturais característicos de 
cada paisagem, para permitir uma compreensão processual e dinâ-
mica de sua constituição, para identificar e relacionar aquilo que na 
paisagem representa as heranças das sucessivas relações no tempo 
entre a sociedade e a natureza em sua interação.

Nesse sentido, a análise da paisagem deve focar as dinâmicas 
de suas transformações e não simplesmente a descrição e o estudo 
de um mundo aparentemente estático. Isso requer a compreensão 
da dinâmica entre os processos sociais, físicos e biológicos inseri-
dos em contextos particulares ou gerais. A preocupação básica é 
abranger os modos de produzir, de existir e de perceber os diferen-
tes lugares e territórios como os fenômenos que constituem essas 
paisagens e interagem com a vida que os anima. Para tanto é pre-
ciso observar, buscar explicações para aquilo que, em determinado 
momento, permaneceu ou foi transformado, isto é, os elementos 
do passado e do presente que neles convivem.

O espaço considerado como território e lugar é historicamen-
te produzido pelo homem à medida que organiza econômica e so-
cialmente sua sociedade. A percepção espacial de cada indivíduo 
ou sociedade é também marcada por laços afetivos e referências 
socioculturais. Nessa perspectiva, a historicidade enfoca o homem 
como sujeito produtor desse espaço, um homem social e cultural, 
situado além e mediante a perspectiva econômica e política, que 
imprime seus valores no processo de produção de seu espaço.

Assim, o espaço na Geografia deve ser considerado uma tota-
lidade dinâmica em que interagem fatores naturais, sociais, econô-
micos e políticos. Por ser dinâmica, ela se transforma ao longo dos 
tempos históricos e as pessoas redefinem suas formas de viver e 
de percebê-la.

Pensar sobre essas noções de espaço pressupõe considerar 
a compreensão subjetiva da paisagem como lugar, o que significa 
dizer: a paisagem ganhando significados para aqueles que a cons-
troem e nela vivem; as percepções que os indivíduos, grupos ou 
sociedades têm da paisagem em que se encontram e as relações 
singulares que com ela estabelecem. As percepções, as vivências e 
a memória dos indivíduos e dos grupos sociais são, portanto, ele-
mentos importantes na constituição do saber geográfico.

No que se refere ao ensino fundamental, é importante consi-
derar quais são as categorias da Geografia mais adequadas para os 
alunos em relação a essa etapa da escolaridade e às capacidades 
que se espera que eles desenvolvam. Assim, espaço deve ser o ob-
jeto central de estudo, e as categorias território, região, paisagem e 
lugar devem ser abordadas como seu desdobramento.

A categoria território foi originalmente formulada nos estudos 
biológicos do final do século XVIII. Nessa definição inicial, o terri-
tório é a área de vida em que a espécie desempenha todas as suas 
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funções vitais ao longo do seu desenvolvimento. Portanto, o terri-
tório é o domínio que os animais e as plantas têm sobre porções da 
superfície terrestre. Mediante estudos comportamentais, Augusto 
Comte incorporou a categoria de território aos estudos da socieda-
de como categoria fundamental, o que foi absorvido pelas explica-
ções geográficas.

Na concepção ratzeliana de Geografia, esse conceito define-se 
pela apropriação do espaço, ou seja, o território, para as socieda-
des humanas, representa uma parcela do espaço identificada pela 
posse. É dominado por uma comunidade ou por um Estado. Na ge-
opolítica, o território é o espaço nacional ou a área controlada por 
um Estado-nacional: é um conceito político que serve como ponto 
de partida para explicar muitos fenômenos geográficos relaciona-
dos à organização da sociedade e suas interações com as paisagens. 
O território é uma categoria fundamental quando se estuda a sua 
conceitualização ligada à formação econômica e social de uma na-
ção. Nesse sentido, é o trabalho que qualifica o território como pro-
duto do trabalho social.

Além disso, compreender o que é território implica também 
compreender a complexidade da convivência, nem sempre harmô-
nica, em um mesmo espaço, da diversidade de tendências, ideias, 
crenças, sistemas de pensamento e tradições de diferentes povos e 
etnias. É reconhecer que, apesar de uma convivência comum, múl-
tiplas identidades coexistem e por vezes se influenciam reciproca-
mente. No caso específico do Brasil, o sentimento de pertinência 
ao território nacional envolve a compreensão da diversidade das 
culturas que aqui convivem e que, mais do que nunca, buscam o re-
conhecimento de suas especificidades, daquilo que lhes é próprio.

É fundamental reconhecer a diferenciação entre a categoria 
território e o conceito de territorialidade. Num primeiro momento 
essas duas palavras podem parecer dizer a mesma coisa. Porém, o 
território refere-se a um campo específico do estudo da Geogra-
fia. Ele é representado por um sistema de objetos fixos e móveis, 
como, por exemplo, o sistema viário urbano representando o fixo 
e o conjunto dos transportes como os móveis. Ambos constituem 
uma unidade indissolúvel, mas que não se confundem. Outro exem-
plo pode ser a unidade formada pela moradia com a população. No 
limite mais abstrato, o da indústria e do fluxo de trabalhadores.

Enquanto a categoria território representa para a Geografia 
um sistema de objetos, sendo básica para a análise geográfica, o 
conceito de territorialidade representa a condição necessária para 
a própria existência da sociedade como um todo. Se o território 
pode ser considerado campo específico dos estudos e pesquisas 
geográficas, a territorialidade poderá também estar presente em 
quaisquer outros estudos das demais ciências. Dificilmente pode-
remos pensar num antropólogo, sociólogo, biólogo ou engenheiro 
civil, entre outros, que, no seu campo de estudos, não esteja traba-
lhando com o conceito de territorialidade.

A categoria território possui relação bastante estreita com a 
categoria paisagem. Pode até mesmo ser considerada como o con-
junto de paisagens. É algo criado pelos homens, é uma forma de 
apropriação da natureza. A categoria paisagem, porém, tem um 
caráter específico para a Geografia, distinto daquele utilizado pelo 
senso comum ou por outros campos do conhecimento. É definida 
como sendo uma unidade visível do território, que possui identida-
de visual, caracterizada por fatores de ordem social, cultural e natu-
ral, contendo espaços e tempos distintos; o passado e o presente. A 
paisagem é o velho no novo e o novo no velho!

Por exemplo, quando se fala da paisagem de uma cidade, dela 
fazem parte seu relevo, a orientação dos rios e córregos da região, 
sobre os quais se implantaram suas vias expressas, o conjunto de 
construções humanas, a distribuição de sua população, o registro 
das tensões, sucessos e fracassos da história dos indivíduos e gru-

pos que nela se encontram. É nela que estão expressas as marcas 
da história de uma sociedade, fazendo assim da paisagem um acú-
mulo de tempos desiguais.

A categoria paisagem, por sua vez, também está relacionada 
à categoria lugar, tanto na visão da Geografia Tradicional quanto 
nas novas abordagens. O sentimento de pertencer a um território 
e a sua paisagem significa fazer deles o seu lugar de vida e estabe-
lecer uma identidade com eles. Nesse contexto, a categoria lugar 
traduz os espaços com os quais as pessoas têm vínculos afetivos: 
uma praça onde se brinca desde criança, a janela de onde se vê a 
rua, o alto de uma colina de onde se avista a cidade. O lugar é onde 
estão as referências pessoais e o sistema de valores que direcionam 
as diferentes formas de perceber e constituir a paisagem e o espaço 
geográfico. É por intermédio dos lugares que se dá a comunicação 
entre homem e mundo.

Assim, pode-se compreender por que o espaço, a paisagem, 
o território e o lugar estão associados à força da imagem, tão ex-
plorada pela mídia. Pela imagem, muitas vezes a mídia utiliza-se 
da paisagem para inculcar um modelo de mundo. Sendo a Geogra-
fia uma ciência que procura explicar e compreender o mundo por 
meio de uma leitura crítica a partir da paisagem, ela poderá ofere-
cer grande contribuição para decodificar as imagens manipuladoras 
que a mídia constrói na consciência das pessoas, seja em relação 
aos valores socioculturais ou a padrões de comportamentos polí-
ticos nacionais.

O estudo de Geografia possibilita a compreensão de sua posi-
ção no conjunto das relações da sociedade com a natureza; como e 
por que suas ações, individuais ou coletivas, em relação aos valores 
humanos ou à natureza, têm consequências (tanto para si como 
para a sociedade). Permite também que adquiram conhecimentos 
para compreender as atuais redefinições do conceito de nação no 
mundo em que vivem e perceber a relevância de uma atitude de 
solidariedade e de comprometimento com o destino das futuras 
gerações. Além disso, seus objetos de estudo e métodos possibi-
litam que compreendam os avanços na tecnologia, nas ciências e 
nas artes como resultantes de trabalho e experiência coletivos da 
humanidade, de erros e de acertos nos âmbitos da política e da 
ciência, por vezes permeados de uma visão utilitarista e imediatista 
do uso da natureza e dos bens econômicos. Para Milton Santos, a 
Geografia pode ser entendida como uma filosofia das técnicas.

Desde as primeiras etapas da escolaridade, o ensino da Geogra-
fia pode e deve ter como objetivo mostrar ao aluno que cidadania 
é também o sentimento de pertencer a uma realidade em que as 
relações entre a sociedade e a natureza formam um todo integrado 
(constantemente em transformação) do qual ele faz parte e que, 
portanto, precisa conhecer e do qual se pinta membro participante, 
afetivamente ligado, responsável e comprometido historicamente 
com os valores humanísticos.

Aprender e ensinar o que se sabe sobre Geografia

Independentemente da perspectiva geográfica, a maneira 
mais comum de ensinar Geografia tem sido por meio do discurso 
do professor ou do livro didático. Este discurso sempre parte de 
alguma noção ou conceito-chave e versa sobre algum fenômeno 
social, cultural ou natural, descrito e explicado de forma descontex-
tualizada do lugar em que se encontra inserido. 

Abordagens atuais da Geografia têm buscado práticas peda-
gógicas que permitam colocar aos alunos as diferentes situações 
de vivência com os lugares, de modo que possam construir com-
preensões novas e mais complexas a seu respeito. Espera-se que, 
dessa forma, eles desenvolvam a capacidade de identificar e refletir 
sobre diferentes aspectos da realidade, compreendendo a relação 
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ASPECTOS GEOGRÁFICOS DO ESTADO DE ALAGOAS

A história do território de Alagoas começa, antes mesmo da 
chegada dos portugueses no Brasil. De acordo com dados do Ins-
tituto Nacional do Patrimônio Histórico (Iphan), os indícios de pre-
sença humana no território onde está localizado o território datam 
de aproximadamente 3.500 anos.

Já no século XVI, no momento da chegada dos portugueses, 
quem habitava o local eram os índios caetés. Em 1501, Gonçalo Co-
elho, juntamente com seus expedicionários,foram os primeiros eu-
ropeus a visitar as terras. Já o primeiro português que se tem notícia 
a adentrar o local foi Duarte Coelho, por volta de 1535.

No final daquele século, a maioria do território alagoano eram 
propriedade de Garcia d’Ávila. De acordo com os registros históri-
cos, em 1590 foi fundado o povoado de Porto Caldo, e em 1611, o 
povoado de Lagoa do Sul, atual Marechal Deodoro.

Assim como os demais estados nordestinos, que tiveram a 
economia baseada, inicialmente, nos engenhos de açúcar, Alagoas, 
logo se estabeleceu como um polo de produção açucareira. Paralelo 
a isso, a principal atividade era a criação de gado.

A partir do século XVII, teve início a formação do Quilombo 
dos Palmares. Escravos fugidos de todas as regiões do nordeste se 
abrigavam lá. É um importante símbolo de resistência dos negros 
escravizados no Brasil. Foi destruído em 1694.

Em 1711, foi instalada a comarca de Alagoas, sediada na vila de 
Alagoas, que ainda estava subordinada a Pernambuco. Poucos anos 
depois, já existia o povoado de Maceió, construído nos arredores de 
um engenho, cujo nome era Massayó.

Alagoas só desmembrou-se de Pernambuco em 1817, depois 
da Revolução Pernambucana. Sebastião Francisco de Melo e Póvo-
as, o primeiro governador da capitania, assumiu o posto em 1819.

Somente em 1839 é que a capital foi transferida de da cidade 
de Alagoas, atual Marechal Deodoro, para Maceió, justamente em 
função do grande desenvolvimento econômico que a região apre-
sentava.

Principais características do estado de Alagoas
Alagoas (AL) é um estado da região nordeste brasileira, que fi-

gura como o segundo menor estado do Brasil, ficando atrás, apenas 
de seu vizinho, Sergipe. Sua área é de 27.848,158 km² e faz divisa 
com os estados de Pernambuco, Sergipe e Bahia.

No total, a unidade federativa é composta por 102 municípios 
divididos em 13 microrregiões:

Agreste Alagoano
- Arapiraca
- Palmeiras dos Índios
- Traipu

Leste Alagoano
- Litoral Norte Alagoano
- Maceió
- Mata Alagoana
- Penedo
- São Miguel dos Campos
- Serrana dos Quilombos

Sertão Alagoano
- Alagoana do Sertão do São Francisco
- Batalha
- Santana do Ipanema
- Serrana do Sertão Alagoano

População
De acordo com dados do censo demográfico de 2010, feito 

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o estado 
de Alagoas tem 3.120.494 habitante. Sua densidade demográfica é 
de 112,3 habitantes por quilômetro quadrado, o que o coloca como 
o quarto estado neste quesito.

A maioria da população, aproximadamente 73,6% vivem em 
zonas urbanas, os demais, 26,4%, estão na zona rural do estado. A 
expectativa de vida dos alagoanos, em média, é de 66 anos.

Em relação Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), Alagoas 
registra o pior número entre os estados do Brasil, com média de 
0,677.

Maceió
A capital de Alagoas é Maceió. Fundado em 5 de dezembro de 

1815, é também a cidade mais populosa do estado, com 1.029.129 
habitantes.

Em 2002, foi escolhida por um júri internacional como a Capital 
Americana da Cultura. Além da diversidade cultural, detém o título 
de “Caribe Brasileiro” por conta de suas praias de águas cristalinas, 
que atraem turistas do mundo todo.

Principais cidades
Além de Maceió, figuram como cidades importantes do estado 

de Alagoas:
- Arapiraca
- Rio Largo
- Penedo
- Palmeira dos Índios
- União dos Palmares

Relevo
Em relação ao relevo, este é predominantemente baixo. Justa-

mente porque o estado está localizado na Bacia Sedimentar de Ala-
goas. Ele pode ser dividido emplanalto, ao norte, planície litorânea, 
a leste e depressão no centro-oeste.

O ponto mais alto do estado está situado no extremo oeste ala-
goano, e é a Serra da Onça. Por muito tempo a Serra de Santa Cruz 
ocupou este ponto, entretanto, estudos recentes mostraram que a 
Serra da Onça possui 1.016 metros, enquanto a outra, tem apenas 
886 metros.

Mas vale ressaltar, que a altitude do território, em média, não 
ultrapassa os 300m. Cerca de 86% fica abaixo deste número e 61% 
abaixo de 200m. Apenas 1% ultrapassa os 600m, como é o caso dos 
locais supracitados.

Em relação a morfologia, podemos encontrar cinco variações:
- Baixada litorânea
- Colinas e morros argilosos
- Pediplano
- Encosta meridional do planalto da Borborema
- Planícies aluviais (várzeas)

Clima
O clima de Alagoas é tropical atlântico por conta de sua locali-

zação, próxima ao mar e entre os trópicos. No sertão alagoano há 
poucas incidência de chuvas, em contraposição ao leste, onde há 
maior incidência de chuvas.

De modo geral, o clima do estado pode ser dividido em semi-
árido no centro e a oeste, úmido em Maceió e no extremo norte 
e subúmido ao leste. Já a temperatura média do estado fica entre 
21ºC e 27ºC.
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Ainda que seja possível estabelecer uma média, as temperatu-
ras oscilam muito em todo o estado. Enquanto no litoral as tempe-
raturas máximas ficam na casa dos 28ºC, no sertão, elas, facilmente, 
ultrapassam os 33ºC.

Vegetação
Assim como o clima, a vegetação de Alagoas varia muitos con-

forme cada região do estado. Na porção litorânea são mais comuns 
os mangues e as lagoas. No oeste, onde fica localizada a parte mais 
árida, a predominância é da caatinga.

O agreste, por sua vez, ainda guarda resquícios da Mata Atlân-
tica, juntamente com a vegetação litorânea e a caatinga. Estima-se 
que antes da interferência humana a Mata Atlântica estava presen-
te em praticamente todo o território alagoano, inclusive no territó-
rio árido do interior.

Na parte litorânea chamada Zona da Mata há mais indícios de 
restingas e manguezais. No clima quente e seco do oeste a caatinga 
é a vegetação predominante.

Com o intuito de proteger todas as riquezas naturais do esta-
dos, foram criadas uma série de áreas de proteção, entre as que 
mais se destacam, podemos citar:

- Estação Ecológica de Murici
- Parque Municipal de Maceió
- Reserva Biológica da Pedra Talhada
- Parque Municipal da Pedra do Sino
- Monumento Natural do Rio São Francisco
Entre as principais espécies da flora, é possível citar o cedro, 

bromélia, aroeira, ipê, begônia, mangaba, barbatimão, ingazeiro e 
begônia.

Fauna
Entre os principais animais encontrados no estado de Alagoas, 

destacamos alguns na listagem abaixo:
- Anu-preto
- Bem-te-vi
- Bicho-preguiça
- Cotia
- Fura-barreira
- Gato-do-mato
- Iguana
- Jiboia
- Lagarto
- Mutum-do-nordeste ou mutum-de-alagoas (pássaro conside-

rado o símbolo de Alagoas)
- Quati
- Sabiá-da-mata
- Sagui
- Tatu
- Teiú
- Xexéu

Hidrografia
A nascente de praticamente todos os rios de Alagoas está no 

planalto da Borborema. A maior parte deles deságua no rio São 
Francisco ou o curso segue diretamente para o mar. Além do pró-
prio São Francisco, figuram como importantes rios o Paraíba do 
Meio e o Mundaú.

Uma curiosidade relacionada ao nome do estado, é que ele se 
chama Alagoas justamente por conta da quantidade de lagos que 
existem no território.

Economia
No que diz respeito à economia, Alagoas tem três frentes prin-

cipais de atuação:
Indústria: entre as principais atividades industriais, que são 

bastante amplas, está a produção de alimentos, em especial, o açú-
car. Além disso, o estado é o maior produtor de Amianto do Brasil, 
este, extraído do Jirau do Ponciano. Há ainda alta produção de pe-
tróleo e gás natural

Agricultura: grande parte da população economicamente ativa 
de Alagoas está empregada neste setor, principalmente na Zona da 
Mata. Os produtos de maior destaque são a cana-de-açúcar, arroz e 
coco. Há, ainda, pequenas lavouras no agreste, que abastecem, em 
maior quantidade, o mercado interno.

Turismo: todos os anos, milhares de visitantes de todo o Bra-
sil e do mundo vão visitar o Alagoas, principalmente a cidade de 
Maceió. Além das praias, há inúmeras lagoas onde estão instalados 
parques recreativos. A cidade de histórica de Penedo também atrai 
muitos turistas por guardar um expressivo patrimônio artístico nas 
igrejas do século XVII.

Problemas atuais de Alagoas
O estado registra, atualmente,uma série de problemas econô-

micos. Além de possuir o menor IDH entre os estados brasileiros, o 
estado tem a maior taxa de mortalidade infantil do país. A cada mil 
crianças nascidas vivas, 46,4 morrem antes de completar um ano 
de vida. Este número é mais do que o dobro da média nacional, que 
é de é de 22.

Outro problema está relacionado aos altos índices de analfa-
betismo. Alagoas tem o maior taxa de analfabetismo do Brasil, com 
24,6%. Se for considerado o analfabetismo funcional, este número 
sobe para 36,5%.

Além disso, a questão do saneamento básico é preocupante. 
Apenas 20% dos domicílios possuem rede de esgoto.

Os números relacionados a violência também não são muito 
animadores. De acordo com o Atlas da Violência de 2018, o estado 
tinha a segunda pior taxa de homicídios do país, em 2016. Naquela 
época, eram 54,2 mortos por 100 mil habitantes.

EXERCÍCIOS

1. O território alagoano é constituído de três unidades de re-
levo: planície litorânea, planalto e depressão. Em grande parte do 
estado, a topografia é plana, não ultrapassando 300 m de altitude. 
A exceção é a serra Santa Cruz, com altitude de 844 m. Nesse terri-
tório, a unidade de relevo caracterizada como depressão refere- se 
à mais importante bacia hidrográfica do estado, localizada

A. no conjunto de relevo da Borborema, região rebaixada em 
relação ao litoral.

B. nos tabuleiros litorâneos, fragilizados devido à erosão ma-
rinha.

C. no conjunto da serra Santa Cruz, região cuja altitude ultra-
passa o nível do mar.

D. no vale do rio São Francisco, cujo relevo é composto por for-
mas erodidas e baixas elevações residuais.

E. na zona costeira, abaixo do nível do mar, a qual é facilmente 
inundada em períodos de maré alta.
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2. Considerando o mapa ilustrado acima, que representa a sub-
divisão do território do estado de Alagoas em três mesorregiões 
geográficas (Leste, Agreste e Sertão alagoano), assinale a opção 
correta.

A. O Agreste alagoano é a mesorregião de maior extensão ter-
ritorial do estado de Alagoas.

B. Alagoas é o estado do Nordeste onde mais se produz algo-
dão, e o Leste alagoano, a mesorregião onde se concentra a maior 
parte dessa produção agrícola.

C. A bacia do rio São Francisco, o principal rio do estado de 
Alagoas, compreende apenas o Sertão alagoano.

D. No Leste alagoano, localizam-se a maior parte dos muníci-
pios e a maior cidade do estado, a capital Maceió.

E. O Sertão alagoano é a principal região produtora de algodão 
e cana-de-açúcar do estado, e Arapiraca é a maior cidade dessa me-
sorregião.

3. Considerando a geografia do estado de Alagoas e a figura 
apresentada, que ilustra os estados que compõem a região Nordes-
te de acordo com a divisão regional do Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE), julgue os itens a seguir.

O estado de Alagoas é segunda menor unidade político-admi-
nistrativa da região Nordeste em termos de superfície territorial, 
estando atrás apenas de Sergipe, o estado de menor extensão da 
região.

C.Certo
E.Errado

4. Considerando a representação precedente, que mostra a di-
visão das microrregiões do estado de Alagoas, julgue os itens sub-
sequentes, no que se refere à distribuição geográfica dessas micror-
regiões e às características climáticas desse estado.

A distância em relação à linha do Equador explica os seguintes 
fenômenos no estado de Alagoas: número elevado de horas de inci-
dência de luz solar e distribuição desigual de intensidade de radia-
ção solar ao longo do ano entre litoral e sertão, com menor radia-
ção solar no litoral que no sertão, em razão da umidade oceânica.

C.Certo
E.Errado

5. O processo de urbanização no estado de Alagoas, cuja popu-
lação tem apresentado um crescimento acelerado, pode ser relacio-
nado a um fenômeno conhecido como macrocefalia urbana.

C.Certo
E.Errado 

6. Com relação à fauna e à flora do estado de Alagoas, julgue 
os itens que se seguem. A implantação de unidades de conservação 
do meio ambiente em Alagoas, no início da década de 80 do século 
passado, manteve toda a área de Mata Atlântica da região intacta e 
protegida contra os avanços da exploração agrícola e da construção 
civil.

C.Certo
E.Errado

7. O desenvolvimento do estado de Alagoas nos primeiros anos 
do século XXI se insere no contexto de expansão econômica da re-
gião Nordeste, fundamentado em investimentos na infraestrutura, 
na implantação de novos polos industriais e agrícolas, no estímulo 
ao turismo e na reestruturação do setor sucroalcooleiro.

C.Certo
E.Errado

8. O semiárido abarca a mesorregião do sertão alagoano que, 
somada às mesorregiões do agreste e do leste, onde se localiza a 
capital, compõe o território do estado.

C.Certo
E.Errado
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DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS 
(ADOTADA E PROCLAMADA PELA RESOLUÇÃO 217-A 
(III) – DA ASSEMBLEIA GERAL DAS NAÇÕES UNIDAS, 

EM 10 DE DEZEMBRO DE 1948)

Declaração Universal dos Direitos Humanos
Adotada e proclamada pela Assembléia Geral das Nações Uni-

das (resolução 217 A III) em 10 de dezembro 1948.

Preâmbulo
Considerando que o reconhecimento da dignidade inerente a 

todos os membros da família humana e de seus direitos iguais e 
inalienáveis é o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no 
mundo,

Considerando que o desprezo e o desrespeito pelos direitos hu-
manos resultaram em atos bárbaros que ultrajaram a consciência 
da humanidade e que o advento de um mundo em que mulheres e 
homens gozem de liberdade de palavra, de crença e da liberdade de 
viverem a salvo do temor e da necessidade foi proclamado como a 
mais alta aspiração do ser humano comum,

Considerando ser essencial que os direitos humanos sejam pro-
tegidos pelo império da lei, para que o ser humano não seja compe-
lido, como último recurso, à rebelião contra a tirania e a opressão,

Considerando ser essencial promover o desenvolvimento de 
relações amistosas entre as nações,

Considerando que os povos das Nações Unidas reafirmaram, 
na Carta, sua fé nos direitos fundamentais do ser humano, na dig-
nidade e no valor da pessoa humana e na igualdade de direitos do 
homem e da mulher e que decidiram promover o progresso social e 
melhores condições de vida em uma liberdade mais ampla,

Considerando que os Países-Membros se comprometeram a 
promover, em cooperação com as Nações Unidas, o respeito uni-
versal aos direitos e liberdades fundamentais do ser humano e a 
observância desses direitos e liberdades,

Considerando que uma compreensão comum desses direitos 
e liberdades é da mais alta importância para o pleno cumprimento 
desse compromisso,

Agora portanto a Assembleia Geral proclama a presente Decla-
ração Universal dos Direitos Humanos como o ideal comum a ser 
atingido por todos os povos e todas as nações, com o objetivo de 
que cada indivíduo e cada órgão da sociedade tendo sempre em 
mente esta Declaração, esforce-se, por meio do ensino e da educa-
ção, por promover o respeito a esses direitos e liberdades, e, pela 
adoção de medidas progressivas de caráter nacional e internacio-
nal, por assegurar o seu reconhecimento e a sua observância uni-
versais e efetivos, tanto entre os povos dos próprios Países-Mem-
bros quanto entre os povos dos territórios sob sua jurisdição.

Artigo 1
Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e 

direitos. São dotados de razão e consciência e devem agir em rela-
ção uns aos outros com espírito de fraternidade.

Artigo 2
1. Todo ser humano tem capacidade para gozar os direitos e as 

liberdades estabelecidos nesta Declaração, sem distinção de qual-
quer espécie, seja de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política 
ou de outra natureza, origem nacional ou social, riqueza, nascimen-
to, ou qualquer outra condição. 

2. Não será também feita nenhuma distinção fundada na con-
dição política, jurídica ou internacional do país ou território a que 
pertença uma pessoa, quer se trate de um território independente, 
sob tutela, sem governo próprio, quer sujeito a qualquer outra limi-
tação de soberania.

Artigo 3
Todo ser humano tem direito à vida, à liberdade e à segurança 

pessoal.

Artigo 4
Ninguém será mantido em escravidão ou servidão; a escravi-

dão e o tráfico de escravos serão proibidos em todas as suas formas.

Artigo 5
Ninguém será submetido à tortura, nem a tratamento ou casti-

go cruel, desumano ou degradante.

Artigo 6
Todo ser humano tem o direito de ser, em todos os lugares, 

reconhecido como pessoa perante a lei.

Artigo 7
Todos são iguais perante a lei e têm direito, sem qualquer dis-

tinção, a igual proteção da lei. Todos têm direito a igual proteção 
contra qualquer discriminação que viole a presente Declaração e 
contra qualquer incitamento a tal discriminação.

Artigo 8
Todo ser humano tem direito a receber dos tribunais nacionais 

competentes remédio efetivo para os atos que violem os direitos 
fundamentais que lhe sejam reconhecidos pela constituição ou pela 
lei.

Artigo 9
Ninguém será arbitrariamente preso, detido ou exilado.

Artigo 10
Todo ser humano tem direito, em plena igualdade, a uma justa 

e pública audiência por parte de um tribunal independente e im-
parcial, para decidir seus direitos e deveres ou fundamento de qual-
quer acusação criminal contra ele.

Artigo 11
1.Todo ser humano acusado de um ato delituoso tem o direito 

de ser presumido inocente até que a sua culpabilidade tenha sido 
provada de acordo com a lei, em julgamento público no qual lhe te-
nham sido asseguradas todas as garantias necessárias à sua defesa. 

2. Ninguém poderá ser culpado por qualquer ação ou omissão 
que, no momento, não constituíam delito perante o direito nacional 
ou internacional. Também não será imposta pena mais forte de que 
aquela que, no momento da prática, era aplicável ao ato delituoso.

Artigo 12
Ninguém será sujeito à interferência na sua vida privada, na sua 

família, no seu lar ou na sua correspondência, nem a ataque à sua 
honra e reputação. Todo ser humano tem direito à proteção da lei 
contra tais interferências ou ataques.

Artigo 13
1. Todo ser humano tem direito à liberdade de locomoção e 

residência dentro das fronteiras de cada Estado. 
2. Todo ser humano tem o direito de deixar qualquer país, in-

clusive o próprio e a esse regressar.

Artigo 14
1. Todo ser humano, vítima de perseguição, tem o direito de 

procurar e de gozar asilo em outros países. 
2. Esse direito não pode ser invocado em caso de perseguição 

legitimamente motivada por crimes de direito comum ou por atos 
contrários aos objetivos e princípios das Nações Unidas.
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Artigo 15
1. Todo ser humano tem direito a uma nacionalidade. 
2. Ninguém será arbitrariamente privado de sua nacionalidade, 

nem do direito de mudar de nacionalidade.

Artigo 16
1. Os homens e mulheres de maior idade, sem qualquer restri-

ção de raça, nacionalidade ou religião, têm o direito de contrair ma-
trimônio e fundar uma família. Gozam de iguais direitos em relação 
ao casamento, sua duração e sua dissolução. 

2. O casamento não será válido senão com o livre e pleno con-
sentimento dos nubentes. 

3. A família é o núcleo natural e fundamental da sociedade e 
tem direito à proteção da sociedade e do Estado.

Artigo 17
1. Todo ser humano tem direito à propriedade, só ou em socie-

dade com outros. 
2. Ninguém será arbitrariamente privado de sua propriedade.

Artigo 18
Todo ser humano tem direito à liberdade de pensamento, cons-

ciência e religião; esse direito inclui a liberdade de mudar de reli-
gião ou crença e a liberdade de manifestar essa religião ou crença 
pelo ensino, pela prática, pelo culto em público ou em particular.

Artigo 19
Todo ser humano tem direito à liberdade de opinião e expres-

são; esse direito inclui a liberdade de, sem interferência, ter opi-
niões e de procurar, receber e transmitir informações e idéias por 
quaisquer meios e independentemente de fronteiras.

Artigo 20
1. Todo ser humano tem direito à liberdade de reunião e asso-

ciação pacífica. 
2. Ninguém pode ser obrigado a fazer parte de uma associação.

Artigo 21
1. Todo ser humano tem o direito de tomar parte no governo 

de seu país diretamente ou por intermédio de representantes livre-
mente escolhidos. 

2. Todo ser humano tem igual direito de acesso ao serviço pú-
blico do seu país. 

3. A vontade do povo será a base da autoridade do governo; 
essa vontade será expressa em eleições periódicas e legítimas, por 
sufrágio universal, por voto secreto ou processo equivalente que 
assegure a liberdade de voto.

Artigo 22
Todo ser humano, como membro da sociedade, tem direito à 

segurança social, à realização pelo esforço nacional, pela coopera-
ção internacional e de acordo com a organização e recursos de cada 
Estado, dos direitos econômicos, sociais e culturais indispensáveis 
à sua dignidade e ao livre desenvolvimento da sua personalidade.

Artigo 23
1. Todo ser humano tem direito ao trabalho, à livre escolha de 

emprego, a condições justas e favoráveis de trabalho e à proteção 
contra o desemprego. 

2. Todo ser humano, sem qualquer distinção, tem direito a igual 
remuneração por igual trabalho. 

3. Todo ser humano que trabalha tem direito a uma remune-
ração justa e satisfatória que lhe assegure, assim como à sua famí-
lia, uma existência compatível com a dignidade humana e a que se 
acrescentarão, se necessário, outros meios de proteção social. 

4. Todo ser humano tem direito a organizar sindicatos e a neles 
ingressar para proteção de seus interesses.

Artigo 24
Todo ser humano tem direito a repouso e lazer, inclusive a li-

mitação razoável das horas de trabalho e a férias remuneradas pe-
riódicas.

Artigo 25
1. Todo ser humano tem direito a um padrão de vida capaz de 

assegurar a si e à sua família saúde, bem-estar, inclusive alimen-
tação, vestuário, habitação, cuidados médicos e os serviços sociais 
indispensáveis e direito à segurança em caso de desemprego, doen-
ça invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda dos meios de 
subsistência em circunstâncias fora de seu controle. 

2. A maternidade e a infância têm direito a cuidados e assistên-
cia especiais. Todas as crianças, nascidas dentro ou fora do matri-
mônio, gozarão da mesma proteção social.

Artigo 26
1. Todo ser humano tem direito à instrução. A instrução será 

gratuita, pelo menos nos graus elementares e fundamentais. A ins-
trução elementar será obrigatória. A instrução técnico-profissional 
será acessível a todos, bem como a instrução superior, esta baseada 
no mérito. 

2. A instrução será orientada no sentido do pleno desenvolvi-
mento da personalidade humana e do fortalecimento do respeito 
pelos direitos do ser humano e pelas liberdades fundamentais. A 
instrução promoverá a compreensão, a tolerância e a amizade entre 
todas as nações e grupos raciais ou religiosos e coadjuvará as ativi-
dades das Nações Unidas em prol da manutenção da paz. 

3. Os pais têm prioridade de direito na escolha do gênero de 
instrução que será ministrada a seus filhos.

Artigo 27
1. Todo ser humano tem o direito de participar livremente da 

vida cultural da comunidade, de fruir as artes e de participar do 
progresso científico e de seus benefícios. 

2. Todo ser humano tem direito à proteção dos interesses mo-
rais e materiais decorrentes de qualquer produção científica literá-
ria ou artística da qual seja autor.

Artigo 28
Todo ser humano tem direito a uma ordem social e interna-

cional em que os direitos e liberdades estabelecidos na presente 
Declaração possam ser plenamente realizados.

Artigo 29
1. Todo ser humano tem deveres para com a comunidade, na 

qual o livre e pleno desenvolvimento de sua personalidade é pos-
sível. 

2. No exercício de seus direitos e liberdades, todo ser humano 
estará sujeito apenas às limitações determinadas pela lei, exclusiva-
mente com o fim de assegurar o devido reconhecimento e respeito 
dos direitos e liberdades de outrem e de satisfazer as justas exigên-
cias da moral, da ordem pública e do bem-estar de uma sociedade 
democrática. 

3. Esses direitos e liberdades não podem, em hipótese alguma, 
ser exercidos contrariamente aos objetivos e princípios das Nações 
Unidas.
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Artigo 30
Nenhuma disposição da presente Declaração poder ser inter-

pretada como o reconhecimento a qualquer Estado, grupo ou pes-
soa, do direito de exercer qualquer atividade ou praticar qualquer 
ato destinado à destruição de quaisquer dos direitos e liberdades 
aqui estabelecidos.

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. DIREITOS E GARANTIAS FUN-
DAMENTAIS: DIREITOS E GARANTIAS INDIVIDUAIS E 
COLETIVOS; DIREITO À VIDA, À LIBERDADE, À IGUAL-

DADE, À SEGURANÇA E À PROPRIEDADE; DIREITOS 
SOCIAIS; NACIONALIDADE; CIDADANIA E DIREITOS 

POLÍTICOS

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 
1988

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assem-
bléia Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrático, 
destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, 
a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igual-
dade e a justiça como valores supremos de uma sociedade frater-
na, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e 
comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 
pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, 
a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

O título II da Constituição Federal é intitulado “Direitos e Ga-
rantias fundamentais”, gênero que abrange as seguintes espécies 
de direitos fundamentais: direitos individuais e coletivos (art. 5º, 
CF), direitos sociais (genericamente previstos no art. 6º, CF), direi-
tos da nacionalidade (artigos 12 e 13, CF) e direitos políticos (artigos 
14 a 17, CF). 

Em termos comparativos à clássica divisão tridimensional dos 
direitos humanos, os direitos individuais (maior parte do artigo 5º, 
CF), os direitos da nacionalidade e os direitos políticos se encaixam 
na primeira dimensão (direitos civis e políticos); os direitos sociais 
se enquadram na segunda dimensão (direitos econômicos, sociais 
e culturais) e os direitos coletivos na terceira dimensão. Contudo, 
a enumeração de direitos humanos na Constituição vai além dos 
direitos que expressamente constam no título II do texto constitu-
cional.

Os direitos fundamentais possuem as seguintes características 
principais:

a) Historicidade: os direitos fundamentais possuem antece-
dentes históricos relevantes e, através dos tempos, adquirem novas 
perspectivas. Nesta característica se enquadra a noção de dimen-
sões de direitos.

b) Universalidade: os direitos fundamentais pertencem a to-
dos, tanto que apesar da expressão restritiva do caput do artigo 5º 
aos brasileiros e estrangeiros residentes no país tem se entendido 
pela extensão destes direitos, na perspectiva de prevalência dos di-
reitos humanos.

c) Inalienabilidade: os direitos fundamentais não possuem 
conteúdo econômico-patrimonial, logo, são intransferíveis, inego-
ciáveis e indisponíveis, estando fora do comércio, o que evidencia 
uma limitação do princípio da autonomia privada.

d) Irrenunciabilidade: direitos fundamentais não podem ser 
renunciados pelo seu titular devido à fundamentalidade material 
destes direitos para a dignidade da pessoa humana.

e) Inviolabilidade: direitos fundamentais não podem deixar de 
ser observados por disposições infraconstitucionais ou por atos das 
autoridades públicas, sob pena de nulidades.

f) Indivisibilidade: os direitos fundamentais compõem um úni-
co conjunto de direitos porque não podem ser analisados de manei-
ra isolada, separada.

g) Imprescritibilidade: os direitos fundamentais não se perdem 
com o tempo, não prescrevem, uma vez que são sempre exercíveis 
e exercidos, não deixando de existir pela falta de uso (prescrição).

h) Relatividade: os direitos fundamentais não podem ser uti-
lizados como um escudo para práticas ilícitas ou como argumento 
para afastamento ou diminuição da responsabilidade por atos ilíci-
tos, assim estes direitos não são ilimitados e encontram seus limites 
nos demais direitos igualmente consagrados como humanos.

Direitos e deveres individuais e coletivos

O capítulo I do título II é intitulado “direitos e deveres indivi-
duais e coletivos”. Da própria nomenclatura do capítulo já se extrai 
que a proteção vai além dos direitos do indivíduo e também abran-
ge direitos da coletividade. A maior parte dos direitos enumerados 
no artigo 5º do texto constitucional é de direitos individuais, mas 
são incluídos alguns direitos coletivos e mesmo remédios constitu-
cionais próprios para a tutela destes direitos coletivos (ex.: manda-
do de segurança coletivo).

1) Brasileiros e estrangeiros
O caput do artigo 5º aparenta restringir a proteção conferida 

pelo dispositivo a algumas pessoas, notadamente, “aos brasileiros 
e aos estrangeiros residentes no País”. No entanto, tal restrição é 
apenas aparente e tem sido interpretada no sentido de que os di-
reitos estarão protegidos com relação a todas as pessoas nos limites 
da soberania do país. 

Em razão disso, por exemplo, um estrangeiro pode ingressar 
com habeas corpus ou mandado de segurança, ou então intentar 
ação reivindicatória com relação a imóvel seu localizado no Brasil 
(ainda que não resida no país). 

Somente alguns direitos não são estendidos a todas as pesso-
as. A exemplo, o direito de intentar ação popular exige a condição 
de cidadão, que só é possuída por nacionais titulares de direitos 
políticos. 

2) Relação direitos-deveres
O capítulo em estudo é denominado “direitos e garantias de-

veres e coletivos”, remetendo à necessária relação direitos-deve-
res entre os titulares dos direitos fundamentais. Acima de tudo, 
o que se deve ter em vista é a premissa reconhecida nos direitos 
fundamentais de que não há direito que seja absoluto, correspon-
dendo-se para cada direito um dever. Logo, o exercício de direitos 
fundamentais é limitado pelo igual direito de mesmo exercício por 
parte de outrem, não sendo nunca absolutos, mas sempre relativos.

Explica Canotilho1 quanto aos direitos fundamentais: “a ideia 
de deveres fundamentais é suscetível de ser entendida como o 
‘outro lado’ dos direitos fundamentais. Como ao titular de um di-
reito fundamental corresponde um dever por parte de um outro 
titular, poder-se-ia dizer que o particular está vinculado aos direitos 
fundamentais como destinatário de um dever fundamental. Neste 
sentido, um direito fundamental, enquanto protegido, pressuporia 

1 CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito constitucional e teoria da cons-
tituição. 2. ed. Coimbra: Almedina, 1998, p. 479.
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um dever correspondente”. Com efeito, a um direito fundamental 
conferido à pessoa corresponde o dever de respeito ao arcabouço 
de direitos conferidos às outras pessoas.

3) Direitos e garantias
A Constituição vai além da proteção dos direitos e estabelece 

garantias em prol da preservação destes, bem como remédios cons-
titucionais a serem utilizados caso estes direitos e garantias não se-
jam preservados. Neste sentido, dividem-se em direitos e garantias 
as previsões do artigo 5º: os direitos são as disposições declarató-
rias e as garantias são as disposições assecuratórias.

O legislador muitas vezes reúne no mesmo dispositivo o direito 
e a garantia, como no caso do artigo 5º, IX: “é livre a expressão da 
atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, inde-
pendentemente de censura ou licença” – o direito é o de liberdade 
de expressão e a garantia é a vedação de censura ou exigência de 
licença. Em outros casos, o legislador traz o direito num dispositivo 
e a garantia em outro: a liberdade de locomoção, direito, é colocada 
no artigo 5º, XV, ao passo que o dever de relaxamento da prisão 
ilegal de ofício pelo juiz, garantia, se encontra no artigo 5º, LXV2.

Em caso de ineficácia da garantia, implicando em violação de 
direito, cabe a utilização dos remédios constitucionais.

Atenção para o fato de o constituinte chamar os remédios 
constitucionais de garantias, e todas as suas fórmulas de direitos e 
garantias propriamente ditas apenas de direitos. 

4) Direitos e garantias em espécie
Preconiza o artigo 5º da Constituição Federal em seu caput: 

Artigo 5º, caput, CF. Todos são iguais perante a lei, sem dis-
tinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, 
à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes [...].

O caput do artigo 5º, que pode ser considerado um dos prin-
cipais (senão o principal) artigos da Constituição Federal, consagra 
o princípio da igualdade e delimita as cinco esferas de direitos in-
dividuais e coletivos que merecem proteção, isto é, vida, liberdade, 
igualdade, segurança e propriedade. Os incisos deste artigos delimi-
tam vários direitos e garantias que se enquadram em alguma destas 
esferas de proteção, podendo se falar em duas esferas específicas 
que ganham também destaque no texto constitucional, quais se-
jam, direitos de acesso à justiça e direitos constitucionais-penais.

- Direito à igualdade
Abrangência
Observa-se, pelo teor do caput do artigo 5º, CF, que o consti-

tuinte afirmou por duas vezes o princípio da igualdade: 

Artigo 5º, caput, CF. Todos são iguais perante a lei, sem dis-
tinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, 
à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes [...].

Não obstante, reforça este princípio em seu primeiro inciso: 

Artigo 5º, I, CF. Homens e mulheres são iguais em direitos e 
obrigações, nos termos desta Constituição. 

2 FARIA, Cássio Juvenal. Notas pessoais tomadas em teleconferência.

Este inciso é especificamente voltado à necessidade de igual-
dade de gênero, afirmando que não deve haver nenhuma distinção 
sexo feminino e o masculino, de modo que o homem e a mulher 
possuem os mesmos direitos e obrigações.

Entretanto, o princípio da isonomia abrange muito mais do que 
a igualdade de gêneros, envolve uma perspectiva mais ampla. 

O direito à igualdade é um dos direitos norteadores de inter-
pretação de qualquer sistema jurídico. O primeiro enfoque que foi 
dado a este direito foi o de direito civil, enquadrando-o na primei-
ra dimensão, no sentido de que a todas as pessoas deveriam ser 
garantidos os mesmos direitos e deveres. Trata-se de um aspecto 
relacionado à igualdade enquanto liberdade, tirando o homem do 
arbítrio dos demais por meio da equiparação. Basicamente, estaria 
se falando na igualdade perante a lei.

No entanto, com o passar dos tempos, se percebeu que não 
bastava igualar todos os homens em direitos e deveres para torná-
-los iguais, pois nem todos possuem as mesmas condições de exer-
cer estes direitos e deveres. Logo, não é suficiente garantir um di-
reito à igualdade formal, mas é preciso buscar progressivamente a 
igualdade material. No sentido de igualdade material que aparece 
o direito à igualdade num segundo momento, pretendendo-se do 
Estado, tanto no momento de legislar quanto no de aplicar e exe-
cutar a lei, uma postura de promoção de políticas governamentais 
voltadas a grupos vulneráveis.

Assim, o direito à igualdade possui dois sentidos notáveis: o 
de igualdade perante a lei, referindo-se à aplicação uniforme da lei 
a todas as pessoas que vivem em sociedade; e o de igualdade ma-
terial, correspondendo à necessidade de discriminações positivas 
com relação a grupos vulneráveis da sociedade, em contraponto à 
igualdade formal.

Ações afirmativas
Neste sentido, desponta a temática das ações afirmativas,que 

são políticas públicas ou programas privados criados temporaria-
mente e desenvolvidos com a finalidade de reduzir as desigualda-
des decorrentes de discriminações ou de uma hipossuficiência eco-
nômica ou física, por meio da concessão de algum tipo de vantagem 
compensatória de tais condições.

Quem é contra as ações afirmativas argumenta que, em uma 
sociedade pluralista, a condição de membro de um grupo especí-
fico não pode ser usada como critério de inclusão ou exclusão de 
benefícios. 

Ademais, afirma-se que elas desprivilegiam o critério republi-
cano do mérito (segundo o qual o indivíduo deve alcançar determi-
nado cargo público pela sua capacidade e esforço, e não por perten-
cer a determinada categoria); fomentariam o racismo e o ódio; bem 
como ferem o princípio da isonomia por causar uma discriminação 
reversa.

Por outro lado, quem é favorável às ações afirmativas defende 
que elas representam o ideal de justiça compensatória (o objetivo é 
compensar injustiças passadas, dívidas históricas, como uma com-
pensação aos negros por tê-los feito escravos, p. ex.); representam 
o ideal de justiça distributiva (a preocupação, aqui, é com o presen-
te. Busca-se uma concretização do princípio da igualdade material); 
bem como promovem a diversidade.

Neste sentido, as discriminações legais asseguram a verdadeira 
igualdade, por exemplo, com as ações afirmativas, a proteção espe-
cial ao trabalho da mulher e do menor, as garantias aos portadores 
de deficiência, entre outras medidas que atribuam a pessoas com 
diferentes condições, iguais possibilidades, protegendo e respeitan-
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